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• - - Pre idente 
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de Assistência Médi4a ao Transforma o Instit to 
Servidor Púb ico Estadual - IAMS E 
REGIME ESP,uCIAL 

em AUTARQUIÂi E 
FLS. N 

RGL. ,'.:Z1L .... J 
. A Assembléia Legislativ do Estado de São Paulo dec*ta: 

ARTIGO 1º - Fica o oder Executivo do Estado qe Sã 
Paulo, autorizad a transformar e1n Autar ui em Re ime Es ecial o Instit)uto de 
Assistência Médi a ao Servidor Público Esta uai - IAMSPE, criado pelo decreto 
Lei 257, de 29 d maio de 1970. 

ARTIGO 2º - Na qt lidade de Atttarqt1ia em Regi1ne 
Especial, o Inst tuto de Assistência Médi a ao Servidor Público Estapt1al -
IAMSPE, com s de e foro na Capital do Est do de São Paulo, âmbito geográfico 
delimitado pelo erritório do Estado de S Paulo, entidade Autárquic~ co1n 
personalidade ju 'dica, patrimônio próprio, g zará de autonomia Administrativa e 
Financeira. 

ARTIGO 3º - O I SPE te1n por finalidade precíptta 
prestar assistênci médica l1ospitalar de ele do padrão aos set1s contribufntes e 
beneficiários,. 

IAMSPE poderá: 
Parágrafo único - P a a consecução de seus fins, o 

1 - incentivar o ensino, a pesquisa e o aperfeiçoamento no 
campo da medicina, a de manter elevado o seu padrão 
assistencial; 
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2 - criar e organizar c sos ligados ao ensino de todas as 
suas atividades, desde q e conte com subvenção ou auxílios 
especiais. Os usuários s referidos cursos deverão prestar 
serviços remt1nerados pe o período de, no mínimo, u1n ~no; 

... -- ' ............ 
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3 - propiciar condições 
aos seus servidores, a fi 
ministrado pelo IAMSP ; 

aperfeiçoamento técnico-cie tífico 

de elevar ~µ,,~i7~<:-~It§lfl _ tê~TRO E 
F>ROl.()l:OL(.1 lEGISLATI\/C) 



4 - promover campanha de Saúde Pública que beneficie1n 
diretamente os Servido s Públicos Estaduais, bem I como 

' 

outras que beneficiem a opulação em geral. 

ARTIGO 4º - São con iderados contribuintes obrig 'tó • 
do IAMSPE os S rvidores Públicos Estadua· , inclt1sive os inativos dos P d .... ss ~ .... ·--
Executivo e suas utarquias, Legislativo e Ju iciário. FtGL. 

' (., 

, Pi~'Ji • "'OLO 
ARTIGO 5º - Poder o requerer sua inscrição ico • .. • • 51.Afl o 1 ,,, _,,,. 

contribuintes fac ltativos os servidores re idos pela Consolidação da~ 1s 
Trabalhistas, CL , os servidores das serv tias de Justiça não oficiali~ d s, 
mediante o recol imento da contribt1ição de o/o ( dois por cento) do (a) ti~t1lar 

' 
0,5% (meio por c nto) de cada dependente s re o total da sua remuneraçã~. 

ARTIGO 6l' - O ncelamento da inscrição • pelos 
contribuintes a q e se refere os artigos 4 º 5° acarretará a perda do dirjeito à 
Assistência Médi a Hospitalar de forma irrev rsível. 

Parágrafo único - O c ncelamento somente surtirá , efeito 
após sua publicaç~o, sendo devidas as contri ições previstas até esta data.• 

ARTIGO 7º - Con ·deram-se beneficiários (a~) do 

contribuinte: 

I - o cônjuge ou campa.~ eiro (a); 

II - os filhos solteiros at' completarem 21 anos; 

III - os filhos maiores 
estabelecime11to e ensino st1perior; 

25 (vinte e cinco) anos; cu~sando 

trabalho, sem 
previdenciário; 

IV - os filhos maiores 
. , . ~ 

conom1a proprta e na 
desde qtte incapacitados 
amparados por outro 

V - os pais, padrasto e m drasta; 

para o 
• 

neg11ne 

' 

1 

Parágrafo 1 º - Eqttipar m-se aos fill1os beneficiário~, para 
os efeitos desta lei: 

1. os enteados; 



2. os menores qt1e, por terminação judicial, se acl1atn sob 

sua guarda; 

3. os tutelados, sem econ mia própria. 

Parágrafo 2º - No cas de separação, o 
continuar conto b neficiário, nos termos da le islação pertinente. 

" • con_1t1ge 

que não tenha 
beneficiário o 
IAMSPE. 

Parágrafo 31
) - O contri 

antido a inscrição do 
ompanheiro, observadas 

inte solteiro, o viúvo e o sepa u40 ..____.,.. 
x-cônjuge poderá instituir • como 
s condições estabelecidas· pelo 

Artigo 8º - Considera1n- e beneficiários do contribuinte 
falecido os previs os no artigo 7º e parágrafo º. 

Artigo 91
) - Os serviços e assistência médica l1ospitalar são 

gratuitos, res1)eit as as contribuições previst s no artigo 19, incisos I a VI. 

Artigo 10 - Para prest ção de set1s serviços, o IAMSPE 
atenderá os usu rios através de hospitais róprios, ot1 convênios, ot1 ainda 
médicos credenci dos. 

Artigo 11 - O IAMSP~ integra-se ao Siste1na Estadt1al de 
Saúde, sob a égid da Secretaria de Estado d Saí1de. 

Superior: 

Artigo 12 - O IAMSPE erá como órgãos de Administração 

I - Conselho Deliberativ • 
' 

II - Superintendência; 

III - Procuradoria Jurídi • 
' 

IV - Hospital do Servido Público do Estado; 

V - Departamento de Co vênios; 

VI - Departamento de A 1ninistração. 

VII - Auditoria 



Artigo 13 - O Conselho Deliberativo indicará para o cargo 
de Superintenden e pessoa de reconhecida pacidade técnica e administratiya~ • l • 
escolhida de um lista tríplice, ot1vida a omissão Const1ltiva Mista-CCl'Ji: :: --~' , ·• 

Artigo 14 - O Consell10 Deliberativo é o órgão do IAl}viSJ?,_,, • • -,::·:i :, • 

que exerce a aut ridade máxima de delibera ão, sendo composto de 15 ( q~ti e) 
' 

membros a saber: 

I - 3 (três) membros da d1ninistração do IAMSPE, sendo o 
Superintende11te a Autarquia, dois diretores seus respectivos suplentes; 

II - 3 (três) membros representantes dos servidores do 
IAMSPE e respe tivos suplentes; 

III - 8 (oito) membro representantes dos t1suári<0s do 
IAMSPE e respe tivos suplentes; 

IV - 1 (um) membro rep e sentando a Secretaria da Sat'.1de e 

um suplente. 

Parágrafo 1 (l - A esc lha dos membros e suplentes do 
Conselho Deliber tivo, representantes dos us ários e dos servidores do IAMSPE 
deverá ser efetiv da através de eleição nas ntidades de classe dos servidores 
inscritos na CCM (Comissão Consultiva Mis 

Parágrafo 2'1 
- A Presidência ' sera exercida · pelo 

Superintende11te a Autarqt1ia. 

Parágrafo 3'1 
- O vic -presidente será eleito entre seus 

membros na primeira ret1nião ordinária, co'""' mandato de 1 (t1m) ano, tendo 
direito a voz e vo o, permitida uma reconduç 

Parágrafo 4'' - Os me bros do Conselho Deliberatirvo do 
IAMSPE exercer o mandato de 3 (três) anos, permitida uma recondução. 

1 - O mandato do consel eiro eleito e o sett suplente e,4pirará 

com o dos demai membros; 

\ ; 



2 - Para o exercício 
Conselho serão 1 berados de suas atividade 
ponto nos órgãos e origem, desde que conv 

e suas fi1nções, os membros do 
normais de traball10 e respectivo 
ados pelo Presidente do Con$ell10; 

/ , 

3 - As deliberações serã 
mínima de 8 ( oito conselheiros; 

tomadas em sessões com prEtsén,ça '\ 

Conselho. 

·-

' ··· 0 }· 

4 - O voto de desempa caberá sempre ao Presideqt~ do· 

ARTIGO 15 - Compete o Conselho Deliberativo: 

I - participar da el oração do Orça1nento-progra1na 
Plurianual de investim ntos, com a especificação das 
dotações previstas; 

• 

II - opinar sobre os bal etes mensais; 

III - aprovar o balanço nual do IAMSPE e o orçanb.ento­
programa; 

IV - analisar e aprovar: 

) contratação de emprésti os e celebração de convênios;, 

b) contratação de serviços /ou execução de obras ou refbrmas 
na fo 1na da legislação e1n vigor; 

) recebimento de legados e doações; 

) alienação de imóveis do SPE· 
' 

) plano de cargos e salári s para servidores do IAMSPE em 
aráter complementar à pol tica salarial oficial do Governo do 
stado; 

tabelas de preços e de co tribuições; 

) regulamento geral do H pital do Servidor Público Estad11al 
HSPE) e elaboração de lista tríplice de nomes éll ser 
ncaminhada ao Govemad r do Estado para homologação do 
uperintendente, ouvida a M. 

. , 

' 
' ,, 

,. 

' ' 
' • 



V - deliberar sobre qualq er matéria que ll1e seja sub1hetida 
pelo presidente, p lo superintendente ot1 por /3 (um terço) de seus 1ne1nbras. 

Parágrafo único - O C nselho Deliberativo reunir-será, no ,. 
mínimo, uma ve por semana e1n caráter rdinário e extraordinariamen ..;...;,_:_-1-,1--

l -~, .. , .. -.- . -- .. -- ... , 
ARTIGO 16 - A Co1ni ão Consultiva Mista, CCM, p ·~~:·· ... , . .'.'~.'. : 

la Ad1ninistração do IA . ~ · · , ~::' ·:·.;.· • • • ·' auxiliar do I SPE, será co1nposta 
(Superintendente, Diretor do Hospital do Se 
Departamento de Convênios, Diretor do Dep 
entidades de elas es dos servidores pí1blicos 
em plena atividad . 

' 

idor Público Estadt1al, Direto do 
amento de Ad1ninistração) e pel 

staduais, legal1nente constittllídas e 

Parágrafo único - A C M é regida por regi1nento interno, 
elaborado po1· se s membros legalmente cons itt1ídos. 

ARTIGO 17 - O pes ai do IAMSPE será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho ou porre ime especial a ser definido. 

Parágrafo 111 
- O pesso 1 sujeito att1almente às disposições 

estatutárias ou L i 500 poderá optar pela 1a manutenção nesse regime~ pela 
integração no Re ime CL T, ou pela adoção o regime especial que venl1a a ser 
definido. 

Parágrafo 21
' - A admi são de pessoal será feita mediante 

sistema de seleç o, através de concurso pí lico, na fonna a ser definida e1n 
regulamento inte o. 

Parágrafo 3º - O IAMS E adotará siste1na de re1nuneração 
estabelecido em lano de Carreira e classific ção de funções compatíveis co1n o 
mercado, na form a ser definida em regt1lam nto interno. 

Parágrafo 41
' - Fica ma tido o atual quadro de pessoal do 

IAMSPE sob reg me Estatt1tário, devendo s extinto na medida da vacância de 
cargos. 

ARTIGO 18 - O IAMS µ...., gozará, inclt1sive no qt1e se irefere 
a seus bens, mó eis, rendas e serviços, da regalias, privilégios e imunidades 
conferidas à Faz nda Estadual, assim co1no das mesmas vantagens dos demais 
serviços públicos staduais. 



ARTIGO 19 - A receit do IAMSPE, respeitado o di$posto 
no artigo 15, inci o IV, será constitt1ída de: 

I - contribuição obrigatóri de 2% ( dois por cento) sobre o 
' . 

padrão de venci entos ot1 salários dos Servi ores Públicos Estaduais - in l~v0-------b~ ·-7 
sobre a parte va ável que compõe a remune ação dos servidores sujeitos ~~-A:~ • :.----:-·-! 

regime de pagam nto; _ . ~ . ' I 1:~:L: ... ~J~---· ~: .,_\ 
II - contr1bu1çao de 0,5% ( e10 por cento) de cada depe~d~nte1i: ''._:-t • • ' 

sobre a remunera ão total dos contribuintes c mpulsórios e facultativos; • ~ \ ,·,:·-'.~- - •• • •• 
III - contribt1ição obrigat 'ria de 2% ( dois por cento) , sob e 

proventos dos ina ivos; 
IV - contrib11ição de 2o/o ( dois por cento) sobre o tot 1 

pensão de viúvos as) de ex-servidores pí1blic s estaduais; 
V - contribuição de 2o/o ( d is por cento) sobre a re1nuneração 

total dos servidor s das serventias de justiça ão oficializada; 
VI - contribuição obrigató ia do Governo do Estado de São 

Paulo no valor igual ao montante da co tribuição mensal arrecadada dos 
contribuintes do I SPE. 

Parágrafo 1 º - Fica as egurado, enquanto empregado 011 
servidor do IAM PE, o direito do uso do 11 spital, ficando poré1n obrigatória a 
contribuição do mesmos e1n igualdade de condições dos contribt1intes 
compulsórios .. 

Parágrafo 2º - As contr uições previstas nos incisos _ I a V 
deste artigo ser o descontadas nas font s pagadoras e obrigatoriaJnente 
recolhidas até o ia 1 O do mês referente ao respectivo desconto no Banco do 
Estado de São Pa lo ou outra instituição ofic ai do Estado, em conta no1ni11tal do 
IAMSPE. 

Parágrafo 3c• - A cont buição prevista no inciso VI será 
obrigatoriamente ecolhida até o último dia o mês referente ao do resptctivo 
desconto, no Ban o do Estado de São Paulo -1 ot1tra instituição oficial do Estado 
em conta nominal ao IAMSPE. 

Parágrafo 4º - A conta 
Superintendente a Autarquia e pelo Diretor 
não utilizados no exercício em ct1rso passar 

o IAMSPE será 1novimentada pelo 
inanceiro. Os recursos financeiros 
automaticamente para o pr<bximo 

, . 
exerc1c10. 

ARTIGO 20 - Constitue patrimônio do IAMSPE: 

I - os imóveis destinados u não ao seu funciona1nento; 
II - as respectivas instala ões e equipamentos; 
III - outros bens que vier m a ser incorporados; 
IV - doações, legados e 1xílios. 



ARTIGO 21 - Esta le 
publicação revog das as disposições em co 
seguinte: 

entrará em vigor na data de st1a 
rário, especificamente a legislação 

' 

LEI nº 71, de 11.12.72 

LEI nº 2815, de 23.04.81 

LEI nº 4123, de 03.07.8 

DECRETO nº 257, de 2 .05.70 

DECRETO LEI nº 5247 , de 25.07.70 

~ r 

DISPOSIÇOES GERA S E TRANSITORIAS 

• 

ARTIGO 1 º - O Consel o Deliberativo deverá ser elelito no 
prazo de 60 dias contar da data da promt1lg ção da presente lei. 

ARTIGO 2'' - O Super tendente e1n exercício na data da 
promulgação da resente lei integrará o Con elho Deliberativo, na condição de 
Presidente, até no a indicação na forma do a igo 13. 

ARTIGO 3º - O Regula ento Geral do IAMSPE devcjrá ser 
publicado pelo C nselho Deliberativo forma o em conformidade com as inovas 
disposições legai , no prazo de 180 ( cento e ·tenta) dias a contar de sua posse. 

JUSTIFICA IVA 

O presente projeto res lta das deliberações tiradas e t11n 
Seminário realiz do pelos t1st1ários e por rofissionais do IAMSPE pela 
Superintendência da instituição. Tais de berações foram aprovadas pela 
Comissão Consul iva Mista do funcionalismo. 

Das decisões resulto que o IAMSPE necessita de naior 
autonomia admini trativa e financeira, afim d qt1e possa ct1mprir st1as finali ades 

' 

• 
•' 



fundamentais. O projeto prevê a indispen 'vel participação dos 11s11ários na 
direção da instit ·ção, através do Conselho eliberativo. Também conte1npla a 
participação do vemo e a dos profissiona que ali trabalham, prevend<D u1na 
contrapartida fin ceira na sustentação da i stituição, q11e o Executivo deverá 
cumprir, o que ho e não se tem verificado. 

Em um momento em q11e a assistência à saúde está cacJa vez 
mais difícil, é in ispensável q11e os servidor s públicos do Estado tenharh este 
fundamental dire o garantido e que, por c ntribuir financeiramente para isto, 
também possam i fluir nos rumos que o IAM PE deverá tomar, para apri1n rá 
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-
DO EST. DE S. PA ' ,) , íJEGISLAÇÃO 

:'! 1 . ., 
• , ~ ~ • ;e: ! Dos pagamentos decorrentes da aplicação desta Lei serão deduzi, 

' Q '.! im rtãncias jâ percebidas, a partir de 1 • de março de 1970, pelos funcion 
1 1-- or ela brangidos, relativamente a cargos, funções ou atribuições a eles co 

~ 
l (; ( ndent 
!Cl:'.. Wi , n.. _J I rt. 3o\ Aplicam-se, no que couber, nas mesmas bases, termos e condiç, 

_ *"" .Á, _ os os/ de que trata esta Lei, as ~i~posiçõe~ do D~reto-Lei Compleme~tar 
~J -~li · •-- fi, de 2 março de 1970, com as mod1f1cações 1ntroduz1das pelo Decreto-Lei Co 

#---- .. . pleroeotar n. 13 t • l. de 25 de marco ~.19111 _ .. . . ... .. _ ..... 
il Art. 4° Os titulos dos servidores abrangidos por esta Lei serão apostila, 

:+ 
1 . 
j • 1 , 
, 1 

f! pelas autoridades competentes. 
• !1 
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas: ' 
I - quanto ao pessoal da ativa pelas dotações próprias consignadas no 

mento-Programa vigente; 
II - quanto ao pessoal inativo pelas dotações próprias consignadas no ~; 

mento-Programa vigente do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo; dl 
III --: pelos créditos suplementares a serem abertos na Secretaria da Fazeiídá 

aos vârios órgãos de Estado, nos termos do disposto no inciso I, do artigo 8• •• 
Lei Orçamentâria. 

Art. 6° Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publica, 
retroagindo seus efeitos a 1° de março de 1970. 

Laudo Nat.el - Governador do Estado. 
• 

1 •i V. LEX, Leg. Est .. 1970. págs. 177. 325. 548 e 336. 

LEI COMPLEMENTAR N. 70 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 
Retifica a referêncla~dos cargos de I,lnotipista, do Anexo D do 
Decreto-Lei Complen1enfar n. 11 (*), de 2 de março de 1970 

O Governador do Estado de São Paulo. 
j;;~.,__ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a segufule' 
Lei: . ,. 

Art. 1 º Os cargos de Linotipista, referência «11>, da Tabela III da Parte'H­
manente, da Faixa II do Anexo II - Poder Executivo, do Decreto-Lei Compie. 
mentar n. 11, de 2 de março de 1970, passam a ter os vencimentos fixados ?!ª .. • 
rência «13>. i1 

·"OI! 

Art. 2° Dos pagamentos decorrentes da aplicação desta Lei serão ded . ..:'. .. 
as importãncia~ jâ perce?idas, a partir de 1 • de 1:1arço de 1~70'. ~elos funcioTiâií5 
por ela abrangidos rela t1vamen te a cargos, funçoes ou a tr1 bu1çoes . a eles co: • • -
pondentes. 

- ,. ' ,.,._.., ,.j.,. .............. _ __, ...,_._._. ... , 

cargos de que trata esta Lei, as disposições do Decreto-Lei Complementar .. 
de 2 de marco de 1970, com as modificações introduzidas pelo Decreto-Lei Con:i] 
mentar n. 13 ( • l, de 25 de março de 1970. ·~ 

Art. 4° Os títulos dos servidores abrangidos por esta Lei serão 
pelas autoridades competentes. 

Art. 5• As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas:·, 
,, 

I - a do pessoal em atividades pelas dotações próprias consignadas no •; 
mento-Programa vigente; ,,, 

II - a do pessoal inativo pelas dotações próprias consignadas no Or, 
Prog1ama do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo; 

III - pelos créditos suplementares a serem abertos, na Secretaria da F...., 
aos vârios órgãos do Estado, nos termos do disposto no inciso I, do artigo 
Lei Orçamentâria . 

• 
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Art. 6° Esta Lei Complementar entrarâ em vigor na data de sua publica~ 
~troagindo seus efeitos a 1• de IJlarço de 1970. 

Laudo Natel - Governador do Estado. 

, , 1 V. LEX, Leg. Est .. 1970. págs. 177, 325, 548 e 336. 

LEI COMPLEMENTAR N. 71 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 
Bettflca erq11ed1 emento de cargo do Q11e,Jrn da Secretada da 4eserlNéJa 
Legislativa, no Decret.o-1,el Co11Jplrnienfar JL 11 (*), de 2 de março de 1910 

O Governador do Estado de São Paulo. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

complementar: 
Art. 1 • O cargo de Auxiliar de Enfermagem, da Tabela II da Parte Per 

nente do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa, é transferido da Faix1 
para a Faixa III do Anexo II, Parte da Assembléia Legislativa, do Decreto 
complementar n. 11, de 2 de março de 1970, com os vencimentos fixados na r 
rência 15. 

Art. 2° A despesa com a execução desta Lei e:u11erá à conta das dota( 
próprias do orçamento. 

Art. 3° Esta Lei Complementar enltarâ em vigor na data de sua publica, 
retroagindo seus.efeitos a 1° de março de 1970. 

• 

Laudo Nat.el - Governador do Estado . 

. •, V. LEX, Leg. Eat .. 1970. pága. 177, 32:1 e 548. 

LEI COMPLEMENTAR N. 72 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 
Retifica eoq••ad1 .._,tento dt" cargo do Qt•ad• n da Secre1arla da Assembléia 
Legislativa, no Decret.o-I,el Complei,mtar o. 11 (*), de 2 de março de 1970 

O Governador do Estado de São Paulo. ' . 
Faç'J saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

l~omplementar: 
Art. 1• l!: retificado para Chefe do Cerimonial PP-!, ref. CD-7, e passa a 1 

grar o Anexo I do Decreto-Lei Complementar n. 11, de 2 de março de 1970, o 
auadramento dado pelo Anexo II do mesmo Decreto-Lei ao cargo de Encarreg 
do Cerimonial, PP-II, ref. VII, do Quadro da Secretaria da Assembléia Legisla 
do Estado. Í 

Art. 2- A despesa com a execução desta Lei t:u11-e1·â à conta das dotai 
próprias do orçamento . 

Art. 3° Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publica 
retroagindo seus efeitos a 1 • de março de 1970. 

- • 

,,, V. LEX, Leg. Est., 1970, pága. 177, 32:1 e 548. 

LEI N. 71- DE 11 DE DEZli:I\IBRO DE 1972 
Dispõe sobre a contribuição dos 011e1JlbnJ& da Maglst.eh--a hulcrit.os 
facultati~t.e no IostltutD de AsststJmcia Médica ao Set rldor 

Público E@'ach1al - IAMSPE 

O Governador dó Estado de São Paulo. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte • 
Art. 1° l!: fixada em 3% (três por cento) sobre o valor do padrão de VE 

mentos a contribuição dos membros da Magistratura inscritos facultativamente 
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE. 

• 

• 

r. 



' 

'ii ,·· 

'i '11 . . 

' ,: 

i ; 

1 .. , 
1 •• 
f 
' 
! ' ' 

' 

; ' • ! 

f ' 
' 

' 

• 
' 

t 
•r~ 
~ 

ri 
l~ 

~ 
1f 
i~ 
H· 
i 
' • 

1 
' 
ij 
' ' ~a , •l 

' j 

1 • ' 
i : f' 

J ! ,11 
••-' ' ' 

' • 

:, 

ir, 
' <' 

ij 
' ' 

i 
~ 

'\ ;.i 

' ! i 
' , 

• ' . ,, 

' i 

\ LEGISLAÇAO -520- D.O EST. DE S. \PA 
" 

Parãgrafo único. A contribuição dos aposentados corresponderâ a 3'~ 
0

•• 

por cento) do pad~o de vencimentos compreendido na fixação dos seus p1ve·. 

Art. 2° A receita do IAMSPE serâ constituida de: . <!) 
I - contribuição·obrigatória de 3% (três por cento) sobre o padrão dJ • 

• • 

mentos ou salârios dos servidores públicos estaduais; •~4 -
II - contribuição de 3% (três por. cel}tQ) sobre. o valar .do padrãg 

dtdo na fixação aos proventos de inativos; 
III - contribuição de 1% (um por cento) sobre o total de pensão de viúvas 

ex-servidores públicos estaduais; 

IV - contribuição de 3% (três por cento) sobre o padrão de vencimentos 
membros da Magistratura em atividade, inscritos facultativamente; ,· 

V - contribuição de 3% (três por cento) sobre o padrão de vencimentos co~ 
preendido na !ixação dos proventos dos membros inativos da Magist1atura, ~ 
critos facultativamente; •• 

VI - contribuição de 3% (três por cento) sobre o total da remuneração ou dai' 
proventos dos servidores das S·erventias de Justiça não oficializa.das, em ativi~- · · · 
ou aposentados, inscritos facultativamente; 

VII - rendas próprias inclusive patrimoniais; 
VIII - subvenções e auxílios especiais que lhe forem concedidos, inclusive oi 

destinados a ensino e pesquisa. . ..• 

§ 1 ° A contribuição a que se refere o inciso 1, deste artigo, incidirâ tambéiii" 
sobre a parte variãvel que compõe a remuneração dos servidores sujeitos a esse 
regime de pagamento. . 

§ 2° As contribui 
~ amente recolhidas, até 5 (cinco) do mês seguinte ao respectivo· 

desconto ao Banco do Estado de São Paulo, em conta nominal do IAMSPEI, movt: 
mentada pelo Superintendente da Autarquia. ,f 

§ 3° A Secretaria da Fazenda deverâ, • no prazo de 60 (sessenta) dias, de~ 
sitar diretamente no Banco do Estado ou na Caixa Econômica Estadual, em conta 
do IAMSPE, o produto da arrecadação das contribuições descontadas em folha :e 
que lhe são atribuldas. 1 

Art. 3° • Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revogado .q,. 
artigo 20 do Decreto-Lei n. 257 (*), de 29 de maio de 1970, com a redação dada' 
pela Lei n. 10.4Z7 ( •), de 8 de dezembro de 1971. ··-

INJdo Nat.el--'- Governador do Estado. 

(•) V. LEX, Leg. Eat., 1970, pãgs. 632 e 707; 1971, pãg. 1.022. 

DEC!tE'l'U N. 722 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 
Dispõe soln e coJ'lta.geo1 de pont.os aos substttut.os 

,: ' /1 de cl....._ ª"' -,~ração ou recuperaçao 
i 

. , 
• 

1 
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Laudo Natel, Governador do Estado de São Paulo, no uso das suas atribui 
legais, decreta: 

---:·, Art. 1 ° Acrescente-se aos artigos 401 e 402 do Decreto n. 17.698 ( •), de ~..,. 
de novembro de 1947 (Consolidação das Leis do Ensino), com nova redação dadâ 
pelo Decreto n. 51.213 (*), de 3 de janeiro de 1969 o seguinte item: ..• 

«um (1) ponto por dia ao Substituto Efetivo, pela regência de~ 
ses de aceleração ou recuperação de no minimo cinco (5) alunos coúi'. 
duração diâria de pelo menos duas (2) horas no periodo letivo e • • 
(3) horas no periodo de férias». 

Art. 2° Este Decreto entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Laudo Nat.el - Governador do Estado. 

<•) V. LEX, Leg. Est., 1948, pll.g. 85; 19611. pll.g. 4. 
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ECRETO N. 730 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 1972 
; , '.' 

~ ;.,.. ,re a tn.-talação de um Posto de lnfonnações e Recepção en1 

\ . .. ' .... , ,., 

' ' a, da de Cul1ma, F.sport,es e Turismo : ~ ., -• 
• ' 

• L"âudo Natel, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiÇÕE 
!er.iii; e com f11i:idam&11t9 ao arti~ 8948. Lei Ró 9.717 ~•t, de 00 de jm1ei10 de 196' 
decreta: 

Art. 1° Fica a Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo autoriz.ada a instl 
1ar na Capital da República Federativa do Brasil um Posto de Infor111ações e R1 
cepção. 

.4.rt. 2° Compete ao Posto referido no artigo 1° promover e manter o inte: 
cãmbio necessãrio com as autoridades sediadas em Brasilia, objetivando o melhc 
desenvolvimento das atividades culturais, esportivas e turisticas do Estado de Sã 
paulo, em ha1·inonia com as diretrizes nacionais. • 

Art. 3° As despesas decortl!ntes da execução do presente Decreto correrão 
conta das verbas próprias do orçamento vigente. 

Art. 4° Este Decreto ei:1t1·arâ em vigor na data de sua publicação, :rett-01:Lgind 
seus efeitos a 1° de julho de 1972. 

• 

Laudo Nat.el- Governador do Estado . 

V. LEX, Leg. Est .. 1967, pll.gs. 25 e 117. 

LEI N. 87 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1972 
Aplica. as disposições do Decreto.Lei Complementar- n. 18 (*), de 17 de 

abril de 19'70, ao Fundo Estadl•aJ ele SanCMPent.o Pés1oo 

O Governador do Estado de São Paulo. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei 

Art. 1° Fica transferida para, instituição financeira do sistema de crédito d 
C:3:ado, a ser designada pela Junta de Coordenação Financeira, a administraçã 
d0 1cundo Estadual de Saneamento Bãsico, criado pelo artigo 1• da Lei n. 10.107 (•: 
de S de maio de 1968. 

Art. 2° O fundo a que se refere o artigo anterior tem por finalidade fornece 
,rcul"5os para as operações financeiras destinadas ao atendimento dos p1-ug1ama 
de saneamento bâsico. 

Art. 3° Constituirão receitas do Fundo: 
I - dotação anual do Governo do Estado, consignada no Orçamento, e crédito 

• 1 

II - auxílios, subvenções, contri15uições, transferências e participações er • • con\·en1os; 
III - doações de pessoas fisicas e jurídicas públicas ou privadas, nacionaii 

Pstrangeiras e internacionais; 
IV - juros e quaisquer outros rendimentos eventuais; 
V - produto das operações que, por sua conta, forem feitas com instituiçõe 

financeiras nacionais, estrangeiras e internacionais; 
VI - retorno do capital referente às operações ativas de· crédito jã realimda 

pelo Estado no campo do saneamento bâsico, inclusive seus rendimentos, acrésc 
rnos e correções monetârias; 

VII - amortizações recebidas dos financiados. 

Parâgrafo único. Sempre que os recursos do Fundo excederem o montant 
da~ operações a que forem destinados, poderão ser realiza.dos mediante reversã 
"
10 PXcesso ao Tesouro r' ~stado, resgate de cotas de participação ou aplicaçãc 
;P ~c-ordo com no111111S . .! forem estabelecidas· pela Junta de Coordenação F 
> ,2. :;reira. 
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LEI N. 4.181 - DE 23 DE JULHO DE 1984 

Dá denominação de Margarida Maria Alves à Escola Estadual de 1° e 
do Parque Independência, Subdistrito de Campo Limpo, na Capital. zl ~...::i 

• 

T.ET N. 4.182 = DE 23 DE ,IT,IT,JiQ DE; 1984 
Declara de utilidade pública a Sociedade de São Vicente de Paulo, co 

em Jaú. 

..J 
~-,e. 

o:: 

DECRETO N. 22.476 - DE 23 DE JULHO DE 1984 

Autoriza a Fazenda do Estado a per111itir o uso, a titulo precário, em favor da 
Guarda-Mirim de Jardinópolis, de imóvel que especifica. 

DECRETO N. 22.477 - DE 23 DE JULHO DE 1984 

Transfere da administração da Secretaria da Justiça para a da Secretaria da 
Fazenda imóvel que especifica. 

DECRETO N. 22.478 - DE 23 DE,....,..JULHO DE 1984 

Transfere cargos e funções-atividades, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei 
Complementar n. 180 ( 1), de 12 de maio de 1978. 

(1) Leg. Est., 1978, págs. 336 e 498; 1982, pág. 60. 

LEI N. 4.123 - DE 3 DE JULHO DE 1984 

Considera contrib11intes facultativos do IAMSPE - Instituto de Assistência 
Médica ao Servidor Público Estadual, os ex-Deputados à Assembléia 

Legisiativa do Estado de São Paulo 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta e eu, Néfi Tales, na 
qualidade de seu Presidente, promulgo, nos ter111os do § 2•, do artigo 26, da Consti­
tuição do Estado (Emenda Constitucional n. 2 (1), de 30 de outubro de 1969), a 
seguinte Lei: 

Art. 1 • Passam a ser considerados contribuintes facultativos do Instituto de 
Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE os ex-Deputados à 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O pedido de inscrição a que se refere este artigo deverá ser 
protocolado no IAMSPE no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data 
da publicação desta Lei. 

Art. 2• Para usufruírem dos benefícios concedidos pelo IAMSPE, os contri­
buintes referidos pelo artigo 1 • deverão recolher à Tesouraria do IAMSPE con­
tribuição mensal correspondente a 2% (dois por cento) do valor da parte fixa 
dos subsídios dos Deputados Estaduais que estejam no exercício do mandato. 

Parágrafo único. O recolhimento a que se refere este artigo será efet11ado 
compulsoriamente, mediante desconto dos vencimentos, salários ou proventos do 
interessado quando este perceber remuneração de órgãos da Administração Direta 
ou Indireta do Estado. 

Art. 3° Vencidas e não pagas 3 (três) contribuições mensais seguidas, caducará 
a inscrição dos contribuintes a que se refere esta Lei. 

§ 1• Considera-se vencida a contribuição que não for paga até o dia 10 (dez) 
do mês a que ela corresponder. 

§ 2• As contribuições em mora ficam sujeitas à multa de 10% ( dez por cento) 
sobre o seu respectivo valor. 

(1) Leg. Est., 1969, pág. 758. 

-I ' 

ô 
1-.:.-

1 
' 

"' -
1 -• • 

w 
~! 

LEGISLAÇAO • - 319 - DO EST. DE SAO PAUJ 

Art. 4° Aplicam-se aos contribuintes referidos nesta Lei todas ~ demais disJ 
sições vigentes constantes da legislação que disciplina o funcionamento do IAMSI 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
éfi Tales - Presidente da Assembléia Legislativa . 

LEI COMPLEMENTAR N. 356 - DE 24 DE JULHO DE 1984 

Dá nova redação ao artigo 71 do Decreto-Lei Complementar n. 9 ('), 
de 31 de dezembro de 1969 

O Governador do Estado de São Paulo. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte J 

Complementar: 
Art. 1 • O artigo 71 do Decreto-Lei Complementar n. 9, de 31 de dezembro 

1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• 

«Art. 71. As licitações realizadas pelos municípios para compr 
obras e serviços serão procedidas com estrita observância da legislaç 
federal e estadual pertinentes, observados os seguintes limites: 

I - para as aquisições de materiais e para a contratação de sei 
ços, com ou sem fornecimento de material: 

1 - convite: até 100 (cem) vezes o Maior Valor de Referên• 
vigente no Pais; 

-
MVR vigente no Pais. 

3 - concorrência: acima de 2.500 (duas mil e quinhentas) vezei 
MVR vigente no Pais. • 

II - para contratação de obras: 
1 - convite: até 300 (trezentas) vezes o MVR vigente no País; 
2 - tomada de preços: até 5.000 (cinco mil) vezes o MVR vige1 

no Pais; 
3 - concorrência: acima de 5.000 (cinco mil) vezes o MVR vige1 

no Pais. 
§ 1• Deverão ser observados, nas licitações, os seguintes pra: 

mínimos para apresentação das propostas: 
1 - concorrência: 15 (quinze) dias; 
2 - tomada de preços: 8 Coito) dias; 
3 - convite: 3 (três) dias. 
§ 2• Os prazos previstos nos itens 1 e 2 do parágrafo anterior c 

•:'it-!•ão da 01 i111eira oublicacãu do edital exclui 
' e incluindo-se o do vencimento até as 18:00 (dezoito) horas. Se o ve1 

mento ocorrer em sábado, domingo, feriado ou facultativo, fica tra 
ferido para o 1• (primeiro> dia útil. 

§ 3° Aplicam-se às alienações de bens móveis os limites estab1 
cidos para as aquisições de materiais e contratação de serviços, om 
vado o disposto no § 4•. 

§ 4° É dispensável a licitação: 
I - para obras até o valor de 125 (cento e vinte e cinco) veze: 

MVR vigente no Pais; 
II - para serviços e compras até o valor de 15 (quinze) veze: 

MVR vigente no Pais. 
§ 5° Entre as modalidades de licitação para alienação inclui-si 

. leilão, que poderá ser utilizado independentemente do valor, observ 
do-se o pra· nínimo de publicidade de 15 (quinze) dias. 

-----
(1) Leg. Est., 1970, pág. 3 . 
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Parágrafo único. Será requerido o arquivamento das execuções fiscais, rela­
tivas aos débitos abrangidos pelos artigos 1 • e 2• desta Lei, independentemente do 
recolhimento das despesas judiciais. 

Art. 4• Não se extrairão certidões para cobrança de custas e emolumentos 
que constituam renda do Estado, relativamente a débitos de valor igual ou inferior 
a 30% (trinta por cento) do Maior Valor de Referência - MVR, originários de pro­
cessos judiciais findos ou abandonados. 

•• Art. s• V Poder Executtvo, att·avés dos órgãos co111petex1tes da P1oca1ado1ia­
Geral do Estado, fica autorizado a: 

I - não inscrever na Dívida Ativa e não aj11izar execução de débito tributário 
ou não tributário, de valor igual ou inferior a 30% (trinta por cento) do Maior 
Valor de Referência - MVR, sem qualquer atualização, juros ou acréscimos; 

II - não aj11izar ação que tenha valor igual ou inferior a 2 (duas) vezes o 
Maior Valor de Referência - MVR, excluídas as execuções judiciais para a co­
brança de Divida Ativa previstas no inciso I. 

Parágrafo único. As medidas constantes do «caput> deste artigo não dispen­
sam a tentativa de cobrança administrativa dos débitos. 

Art. 6• O cancelamento previsto nesta Lei se aplica aos débitos para com as 
autarquias, nas mesmas condições. 

Art. 7• O cancelamento previsto nesta Lei não autoriza a restituição de impor­
tâncias já recolhidas. 

Art. 8• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Franco Montoro - Governador do Estado. 

DECRETO N. 23.121 - DE 18 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Departamento de Aguas e 
Energia Elétrica - DAEE, para subscrição de ações da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP. 

DECRETO N. 23.122 - DE 18 DE DEZEMBRO DE 1984 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no 
Município de Colina, Comarca de Barretos, nece.ssários ao Departamento de Estra­
das de Rodagem. 

LEI N. 4.470 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984 

Altera a redação do § 2', do artigo 19, da Lei n. 440 ( 1), de 24 
de setembro de 1974, que dispõe sobre n(lrP1AA gerais relativas 

ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

O Oove111ador de F.stade de Siie Paule. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. lº Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2•, do artigo 19, da Lei n. 

440, de 24 de setembro de 1974: 

e§ 2• O valor da operação de que dec011er a saída da mercadoria 
será calculado em moeda nacional; q11ando expresso em moeda estran­
geira, far-se-á a conversão em cruzeiros ao câmbio do dia da ocor­
rência do fato gerador da obrigação.> 

Art. 2• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efei­
tos a partir de 1° de janeiro de 1985. 

Franco Montoro - Governador do Estado. 

(1) Leg_ Est .. 1974. pé.gs. 345 e 466. 
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LEI N. 4.475 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984 

Autoriza a inscrição dos membros da Magistratura, como contribuintes 
acultativos do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público ) • ,:; \. '-'.- 1 

r\l,-~-, ~.e; <!_"_ 

Zí ... ,t_,'"",-l ~ (1 

. • 100 

Estadual - IAMSPE 

o ernador do Estado de São Paulo. 

T tr:l ~- 1[ :.'.Jl Faço sab~r ciue a A~eIIll:J_l~-i~ ~~i~illtiva_ decreta_~e -~eu_ proII1uI_go_~3eguinte LI 
t \.t. J ·-~- J _ i Art. 1•· Os membros da Magistratura, em atividade ou aposentados, bem con 

" ► - •• , • • ··~-~·suas viúvas, poderão inscrever-se como contribuintes facultativos do Instituto 1 

f 

Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, na fu1111a prevista i 
artigo 4• do Decreto-Lei n. 257 (l ), de 29 de maio de 1970, com a redação dada pe 
Lei n. 2.815 '(2), de 23 de abril de 1981, desde que o requeiram no prazo de 1 
(cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica àqueles que tenha 
solicitado o cancelamento de suas inscrições como contrib11intes facultativos 1 

IAMSPE. 

Art. 2• Os que vierem a se inscrever, na for111a do disposto no artigo anteric 
ficarão sujeitos ao pagamento das contribuições previstas na legislação pertinen1 

Art. 3° (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Franco Montoro - Governador do Estado. 

11) Leg. Est., 1970, pâg. 632; (2) 1981, Pâj!. 296. 

DECRETO N. 23.128 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984 
' Proíbe o transporte, o ar111uenamento e o processamento industrial da 

substãncia denonúnada isocianato de metila, e dá providências conelatas 

Franco Montoro, Governador do Estado de São Paulo, no uso de s11as at 
buições legais e nos termos do inciso III, do artigo 15, da Lei n. 997 ( 1), de 31 
maio de 1976 e diante das manifestações da CETESB e da Secretaria de Obras 
do Meio Ambiente, 

Considerando a alta toxicidade do isocianato de metila e seu alto risco para vi 
e a saúde humana; 

Considerando ser possível a substituição dos biocidas que utilizam o isociana 
de metila em sua composição por outros, de menor toxicidade, decreta: 

Art. 1• É acrescentado ao Regulamento aprovado pelo Decreto n. 8.468 (2), 
8 de setembro de 1976, o artigo 117, com a seguinte redação: 

«Art. 117. F'icam pro1b1dos, no Estado de Sao Paulo, o transpor 
o ar1nazenamento e o processamento industrial da substância denor. 
nada isocianato de metila.> 

Art. 2• As indústrias que tenham ar111azenado o isocianato de metila em se 
estabelecimentos somente poderão utilizá-lo em seus processos industriais até 
término de seus atuais estoques. 

Parágrafo único. As indústrias que possuem o isocianato de metila dever 
comunicar à Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CE'I'ESB, 
seus atuais níveis de estoque. 

Art. 3° É constituída Comissão para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresent 
estudo propondo mecanismos de controle de transporte, arn1azenamento e ind1 
trialização de substâncias de alta periculosidade. 

(1).. Leg. Est,, 1976, pé.g_ 321: '?.) 1976, pâg. 460. 
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\) 1 - -t LEI N. 2.815 - DE 23 DE ABRIL DE 1981 :-- j 1 ° \ •.··. -~ 

Altera a redação de disp<>sitivos do Decreto-Lei o. 257 ( 1 ), de 29 de maio "\'5 ;,_ ~ l {" 
de 1970, e dá providências correlatas : , 

' ; cç-- . - -~. J O Governador do Estado de Sao Paulo. , -. i , . 
•• ' ' 
• • 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: ·. : [ ;;· ·. (:' -

-

«Art. 20. A receita do IAMSPE será constituída de: 
I - contribuição obrigatória de 2% (dois por cento), calculada 

sobre a retribuição total do funcionário ou servidor, apurada mensal­
mente e constituída, para esse efeito, de vencimentos, salários, grati­
icações «pro labore>, gratificação relativa a regimes especiais de 
t balho e outras vantagens pecuniárias, excetuadas as parcelas rela­
ti as a salário-família, salário-esposa, diárias de viagens, ajuda de 
c to, auxílio-funeral, representação de qualquer natureza e equiva-

~ - ~ ---Art. 1~ -O& artilJOi 3° a 4° (io Deereto Lei -a. 35'1, de~ 1ie 111a.io 1ie 19'16, alte1 a- •• - ~- -
dos pelo artigo 1° da Lei o. 10.427 (2), de 8 de dezembro de 1971, e o artigo 6°, do'.· 
mesmo decreto-lei, passam a vigorar com a seguinte redação: 

II - contribuição de 2% (dois por cento), calcula.da. sobre eis pro­
ventos totais do inativo, apurada mensalmente, excetuadas as parce­
las relativas a salário-família e salário-esposa; 

Art. 2° 
pela Lei n. 
redação: 

«Art. 3° Consideram-se contribuintes do IAMSPE: 

I - os funcionários e servidores públicos estaduais, inclusive os 
inativos, do Poder Executivo e suas Autarquias, Legislativo e Judiciá­
rio, e do Tribunal de Contas do Estado, excetuando-se os que tenham 
regime previdenciário próprio e os membros da Magistratura e do Mi­
nistério Público; 

III - contribuição de lo/o (um por cento), apurada mensalmente 
e calculada sobre o total da pensão devida às viúvas dos funcionários, 
servidores e inativos a que se refere1n os incisos anteriores; 

II - as viúvas dos funcionários e servidores referidos no item 
anterior. 

IV - contribuição de 3% (três por cento), apurada mensalmente 
e calculada sobre o valor do padrão dos vencimentos dos membros 
da Magistratura, e dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, 
em atividade e inscritos facultativamente; 

Parágrafo único. As viúvas e os . . _ . V - contribuição de 3% (três por cento), apurada mensalmente e 
prazo de 180 (cento e oitenta) di mativ?s poderao solicitar, no calculada sobre o valor do padrão de vencimentos compreendido na 
do contribuinte e de sua a as, :espectivamente, do falecimento fixação dos proventos dos membros da Magistratura e dos Conselhei-
como contribuinte. posentadoria, o cancelamento da inscrição ros do Tribunal de Contas do Estado, inativos e inscritos facultativa­

mente; 

Art. 
4
º Poderão ser inscritos como contribuintes facultativos d VI - contribuição de. 2% (dois por cento), apurada mensalmen-. e te e calculada sobre a retribuição total dos membros do Ministério 

· I - os membros da Ma • t . , • amente constituída dos ven-
selheiros do Tribunal gis ratura e do Ministério Público, os Con- cimentos e das vanta(iens pecuniárias preV1S as na -
de Justiça Não-Ofic· 

1

.dedContas d~ Estado e o pessoal das serventias te, excetuadas as parcelas relativas a salário-familia, diárias de via-
II . . "',za os, !ndus.ve os mativos; gero, •i""'! de custo, auxruo<uneral, n,p,.,.,,tação de qualquer natu• 

- 8:' viuvas das pessoas menciona.das no incis t . reza e eqwvalentes; 
que o cônJuge falecido· t· . . o an enor, desde • • _ • tivo· • es ivesse inscrito como contribuinte facult VII - contnbu1çao de 2% (dois por cento), apurada mensalmen-' a- · te e calculada sobre os proventos totais dos membros do Ministério 

III - os Senadores e Deputados integra t d Público, inativos e inscritos facultativamente, exceto a parcela relativa 

ao Congresso Nacional durante 
O 

exe , . dn es a Bancada Paulista a salário-família; 
. . . - os médicos residentes do IAM s; VIII - contribuição de 3% (três por cento), apurada mensalmen-

IV 
· ' rcicio os respectivos mandato 

sidencia. SPE, enquanto perdurar a re- te e calculada sobre o total da remuneração ou dos proventos do pes-soal das Serventias de Justiça Não-Oficializadas, em atividade ou ina-
tivos, inscritos facultativamente; • 

§ 1° O pedido de inscrição facultativo deverá ser protocolado: 
1 - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da nomeação 

ou da admissão, na hipótese do inciso I; 
2 - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do falecimen­

to do contribuinte, na hipótese do inciso II; 
3 - no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da posse, na 

hipótese do inciso III; 
4 - no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início das ativi­

dades, ne hipótese do inciso IV.:. 

«Art. 6° O cancelamento da inscrição pelos contribuintes a que se 
referem o parágrafo único do artigo 3° e o artigo 4°, acarretará a per­
da do direito de assistência médico-hospitalar, de forma irreversível.» 

O artigo 20 do Decreto-Lei n. 257, 
71 (3), de 11 de dezembro de 1972, 

de 29 de maio de 1970, revogado 
fica restabelecido com a seguinte N 

' 

IX - contribuição de 1% (um por cento), apurada mensalmente 
e calculada sobre o total da pensão devida às viúvas das pessoas men­
cionadas nos incisos IV, VI e VIII, inscritas facultativamente; 

X - contribuição de 3% (três por cento), apurada mensalmente e 
· • • •• - - .., __ "'enadores e Deputados 

da Bancada Pa11Jista ao Congresso Nacional, inscritos facultativa-
mente; • 

XI - contribuição de 3% (três por cento) ou 2% tdois por cento), 
apurada mensalmente e calculada sobre o valor total da bolsa recebi­
da pelos médicos residentes do IAMSPE, inscritos facultativamente, 
na seguinte confortnidade: 

a) 3% (três por cento) para os médicos residentes que tenham, 
como dependentes, esposa ou filhos menores de 21 (vinte e um) anos; 

b) 2% (dois por cento) para os médicos residentes solteiros. 

XII - rendas próprias, inclusive patrimoniais: 

(1) Leg. Est .. 1970, págs. 632 e 7CY7: (2) 1971, pág. J..022: (3) 1972, pág. 519. 
' 

XIII - subvenções e auxílios especiais que· lhe forem concedidos, 
illclusive os destinados a ensino e pesquisa. 

• 

- ..oo-. ,_~ ..__ - -- ·-- --~ .. / ... , ---------
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LEGISLAÇÃO - 298 - DO EST. DE SÃO PAULO 

§ 1 • A contribuição a que se refere o inciso I deste artigo incicf- • 
rá sobre o valor total da remuneração dos funcionários sujeito¾ es ·' 
regime retribuitório. 

1 
' 
1 
1 

..::J 
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• 
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• 
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LEI N. 2.805 -"DE 23 DE ABRIL DE 1981 

Institui o Dia do Ceramista 

or do Estado de São Paulo. § 2° As contribuições de viúvas e inativos serão descontadas 
fontes pagadoras e obrigatoriamente recolhidas até o dia 5 (cinco, 
do mês seguinte ao respectivo desconto, ao Banco do Estado de Sãi> 
Paulo S/ A., em conta nominal do IAMSPE, movimentada pelo Supe-

n-- t OG 
· 1&- •. \YSÇO 

' Lei.' 
que a Assembléia Legislativa decreta e eu· promulgo a seguin 

... doteodeote da A.utarq~ia. ...... ........... ·· ·· ··· - ---

§ 3° As contribuições consignadas em folha de pagamento e des, 
contadas dos contribuintes na fo11na deste artigo, deverão, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, ser depositadas em conta própria do IAMSPE, 
no Banco do Estado de São Paulo SI A. ou na Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S/ A. 

§ 4° As contribuições não-depositadas nos prazos previstos nos 
parágrafos anteriores, ficarão sujeitas a juros de 1 % ( um por cento) 
ao mês.» 

Art. 3° Esta Lei e sua Disposição Transitória entrarão em vigor na data de 
sua publicação revogadas as Leis ns. 10.427, de 8 de dezembro de 1971, 71, de 11 
de dezembro de 1972, 106 (4), de 11 de junho de 1973, 583 (5), de 12 de dezembro 
de 1974, e 899 (6), de 18 de dezembro de 1975. 

Disposição Transitória 

Artigo único. Os. membros do Ministério Público, em atividade ou aposenta­
dos, bem como as atuf v~§ dç15ses membro- ---'--~- ' 

' triõulntes facultativos Ô I SPE, na for1na prevista no artigo 4° deste decreto­
lei, desde que o requeiram no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a par­
tir da vigência desta Lei. ,J.. • 

' ' 1 

, 

Paulo Salim Maluf - Governador do Estado. 

(4) Leg. Est., 1973. pág. 297; (5) 1974, pág. 575; (6) 1975. pâg. 629. 

LEI N. 2.803 - DE 23 DE ABRIL DE 1981 

Declara de interesse turístico a Festa do Peão realizada 
anualmente em Conchas 

O Governador do Estado de São Paulo. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° É declarada de interesse turístico a Festa do Peão, que se realiza 
anualmente em Conchas, durante a semana de seu aniversário, a 13 de junho. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Paulo Salim Maluf - Governador do Estado. 

DECRETO N. 16.914 - DE 22 DE ABRIL DE 1981 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão de passagem, imóveis situados no Bairro de Pirituba, Município e co­
marca da Capital, necessários à Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP. 

• 
DECRETO N. 16.916 - DE 22 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre a oficialização da Medalha 9 de Julho, comemorativa do Cin­
qüentenário da Revolução Constitucionalista de 1932. 

,. 
~ ..-~----- ...._.,_,_ __ .... .,_.__ '. 

• 

' • A;! t. 
em 28 de 

• • 

i1istituído o Dia do Cerat1kista, 11; ser e0t11emof'aào, anualmeni 

Art. 2• Esta'bei. entrará em vigor na data de sua publicação. --
Paulo Salim Maluf - Governador do Estado. 

DECRETO N. 16.941 - DE 24 DE ABRIL DE 1981 

Dá nova redação aos artigos 3• e 4° do Decreto n. 6.635 (1), de 21 de agosto de 19 

Paulo Salim Maluf, Governador do Estado de São Paulo, no uso de su 
atribuições legais e com fundamento no artigo 89 da Lei n. 9.717 (2), de 30 de j 
neiro de 1967, decreta: 

Art. 1 • O artigo 3• do Decreto n. 6.635, de 21 de agosto de 1975, com a redaçi 
alterada pelo Decreto n. 11.892 (3), de 12 de julho de 1978, passa a vigorar com 
seguinte redação: 

"Art. 3• A 11 Delegacia Regional de Policia da Capital tem a segu: 
te estrutura: 

I - Delegacia Seccional de Policia Centro, à qual se subordinam 
Delegacias dos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 8° e 12• Distritos Policiais; 

II - Delegacia Seccional de Policia Sul, à qual se subordinam 
Delegacias dos 11°, 16°, 17°, 25°, 26°, 27°, 35°, 36°, 43°, 47° e 48° Distrit 
Policiais; 

III - Delegacia Seccional de Policia Oeste, à qual se subordinam 
Delegacias dos 7°, 14°, 15°, 23°, 33°, 34°, 37° e 46° Distritos Policiais.> 

Art. 2• O artigo 4• do Decreto n. 6.635, de 21 de agosto de 1975, passa a vi1 
rar com a seguinte redação: 

«Art. 4• A 2' Delegacia Regional de Polícia da Capital tem a 
guinte estrutura: 

I - Delegacia Seccional de Policia Norte, à qual se subordinam 
Delegacias dos 9°, 13°, 19°, 20°, 28°, 38°, 39°, 40° e 45° Distritos Policia 

II - Delegacia Seccional de Policia Leste, à qual se subordinam 
Delegacias dos 10•, 18°, 21•, 22°, 24°, 29° 30° 31° 32° 41° 42º 44° 
50° Distritos Policiais.> 

Art. 3• Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Paulo Salim Maluf - Governador do Estado. 

(1) Leg. Est., 1975. pág. 390; (2) 1967, pâgs. 25 e 117; <3) 1978, pág. 551. 
• 

DECRETO N. 16.917 - DE 22 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre admissão na «Ordem do Ipiranga» . 

DECRETO N. 16.918 - DE 22 DE ABRIL DE 1981 

• Dispõê sobre admi" "'o na .:Ordem do Ipiranga> . 
• 

"'" ... 
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' ' 
DECRE'OO DE 18 DE JUNHO DE 1970 

- t:'. lara de tllldade pública, para fins de desapropriação, é.reas de • • , 
. ti5' ·.·.: à co trução da Estrada Pinhal-Jardim-Divisa, trecho único t.e~. 
[':', · , O "° e + 6,00. • en.._ · 
,,_ f i!I.... --.../ ----- • 

DE JUNHO DE 1970 
-· :··-- ..... t .. i:la,a de atltti!ad{! pábttca, para fltl8 de desapruprlaçAo, dlversas·,· ·, 

terra necessé.rlas à construção da Estrada São Joaquim da Barra-Franca~~ de; 
. • (Iblracl). / ____ ..,,Vlaii; 

,. 

' ' 

~"'1 
:.-1 -:-:~ 
~~-~ 
~---
' 7 ' 

,l 
4 
~ 

' ;,~•:· 

. ,_., 

\ 

DECRETO DE 18 DE JUNHO DE 1970 
Dispõe sl>bre relotação de cargos e redistribuição de funções na Parte ,--..: '; 

clal do Quadro de Pessoal do Foment.o Estadual de S~neamento Básico "Pi3t;: 
._,, 

DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 
Au1;orlza a Fazenda do Estado de São Paulo, a adquirir, Por doação d • i 

feitura Municipal de Jandlra, Imóvel, sem benfelt.orlas, situado naqueie ~ Pie- ~ 
ciplo. 11111. ·. 

' 
DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 

Aut.orlza a Fazenda do Estado de São Paulo, a adquirir, par doação, da . 
feitura. Munlr.\pal de Sandovallna, um te,,eno, sem ben!elt.orlas, situado naq~' 

• m11nlr.lplo. · 

• 

• 
DECRETO DE 19 DE JUNHO DE; 1970 

Aut.orlza a Fazenda do Estado de São Paulo, a adquirir, par doação, da Pre­
feitura Municipal de Tupã., Imóvel, sem benfeitorias, situado naquele muntcil)lo. 

DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o Imóvel deno- , 
mln11.do "Solar do Barão de Plratlninga", situado no distrito, município e comar- • 
ca de São Roque, destinado à Instalação d.o Museu Histórico do Município. 

DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 

Dia~ sõbre relotação de cargos e redistribuição de funções. 

DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 

Fica revogado o Decreto n. 31.701 (•), de 11 de abrll de 1958, que destinai 
. à construçã.o de Post.o de Puericultura Imóvel de propriedade do Estado, situado., 

1~ no Subdistrito ae lndlanõpolls, dlstrltõ e comarca aa Cap._._ 

. /,/,-' 
"· _ _; 

. ' ' . 
' t·· 
• 
• :;.;_. -, 

' 

(•) V. Lll:X. Lea, EAI .. 19!\R, J>Ãll, 172. 

DECRETO DE 19 DE JUNHO DE 1970 
•• 

Dispõe sôbre suplementação da Programação Orçamentária da Despes& dl" 
Secretaria de economia e Planejamento para o corrente exercício, de que g-: 
o Decret.o n. 52.348 (•), de 5 de janeiro de 1970, nos têrmos do Decreto de :, 
j11nho de 1970. 

<•) V. LEX. Letr. Eat .. l!FIO, 11A11. 30. 

:1 C:.,._c-,1,,.,~. 
- ·" ;c;,, ·.:-• 3"-.· • 

"~?°,;•'-~'.:-"-. ~· ·- . • ... , i , 
• ... 

• 

'?li~' ,~ ' . -~·; 

.. ~.. il.~~ _. -<..: ' ..... . ,._.,., .,, ' ~ •,, ...-~,-._;: 
• _ •• ,,, • .• _.,,_;f•-,J,"'".,'--~M'>' 

' • ;.,' __ ..,_,.,..,;~!" 
, r , •, __ hi; 

DO EST. DE S. P•v~,.-

DECRETO N. 52.473 - DE 22 DE JUNHO DE 1970 •• , '~:~l, 

-733-

Isenta do ICM a.s saídas ~ material bélico de uso privativo , . •. ··I 
das Forças Armadas ·:;-,., 

• 

tJerto ·eosta de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
!Was atribuições legais, e tendo em vista o estabelecido na cláusula terceira .. 
su - ---"~•~ dos Secretâclo.s de. ~zanda 4&,. R.egiãe GeBtro-Sttl, eetebtado no . :!-' 

., 
1
d;-.ianeiro em 27 de janeiro de 1967, nos têrmos do que dispõe o artigo 1• 

Si"!tD complementar n. 34 (•), de 30 de janeiro de 1967, decreta: · · 

., Arl 1' Ficam Isentas do Impôsto de Circulação de Mercadorias as saídas de 1 

teri~I bélico de uso privativo das Fôrças Armadas, que tenham como destina­~º órgãos do Govêrno da União, localizados neste Estado. 

rágrafo único. O benefício abrange somente as operações isentas do Im­
...:sôbre Produtos Industrializados, a que se refere o inciso XXXIV do ar'tigo 
rdÕ R,egulamento aprovado pelo Decreto Federal n. 61.514 (•), de 12 de outubro 
il 1967, 

Aft. 2' l!:ste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado. 

,1 V. LEX, Leg, Fed., 1967, pâgs, 249 e 2.005. 

\ 
DECRETO N. 52.474 - DE 25 DE JUNHO DE 1970 

ao Servidor Público Estadual - IAMSPE - ao Decreto-Lei n. 25'7 
de 29 de maio de 19'70 

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, no uso * suas atribuições legais, decreta: 

Art. !' Fica aprovado o regulamento de adaptação do Institut.o de Assistên­
d&Médlca ao Servidor Público Estadual - IAMSPE - ao Decreto-Lei n. 257, de 
1 de maio de 1970. 

Art. 2' l!:ste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
mogados os Decretos ns. 38.468 (•), de 13 de maio de 1961, 38.922 (•), de 17 de 
icíl,lto de 1961, 41.633 (•), de 11 de fevereiro de 1963, 44.062 (•), de 13 de novembro 
*1964 e sua tabela anexa, 45.660 (•), de 10 de dezembro de 1965, 48.212 (•), de 7 
*Julho de 1967, 49.203 (•), de 11 de janeiro de 1968, 49.249 (•), de 30 de janeiro 
e 1968 e 49.324 (•), de 20 de fevereiro de 1968. 

Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado. 

AO SERVIDOR PúBLICO ESTADUAL 
Mf:DICA 

SEÇAO I 
Da Denominação e Tutela 

Art. 1' O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual -
'»sPE - entidade autárquica, vinculada administrativamente à Secretaria do 
~o e Administração, com personalidade jurídica, patrimônio próprio, sede 

'11111 na cidade de São Paulo, regular-se-á pelo presente regulamento. 

Art. 2' A tutela financeira do IAMSPE será exercida pela Secretaria da Fa-
~ cabendo a ela. expedir normas gerais referentes às contribuições e reco­

tas devidos à Autarquia. 

• 

• 
• 

' 

• 
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t ,AQAO - '13-t­

SEÇAO II 
Dai Flnalldades 

Art. 3• Compete ao IAMSPE: 
I - prestar assistência médica e hospitalar, de elevado pa 

usuârios. 
l' A Superintendência fixará tabela de preços dos serviços 

• • z -' 

il.§1~ 
LLI a: 

m. 
§ 2" Em casos excepcionais, e a critério da Superintendência do I 

~ 
... _, __ _ 

' ··--)'illl" ..... 1-,,,---~--m~-..,-,,,~-,,,."""°•"'' -~· ;;;,~-.... ,~, .. ,.. .;.,,w-,,..,. 
t···- ·.i tr.• 'i- -~ ~"" tUi • ,•· .. , .... ,. •• ~: -,.,,. ,, • ., ......... -, ~'f~i 

,.. • ' •"- .,- ~- ·- , ~. ' 1'-! 1 ..,?. ~ ., • • '·• ' º, 1, 
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• 

.param-se a fllhoa do contrlbulnt.e, . para efeltoa de atendbniitíi 

.otivos; 
•· . . ,. . t .:•~--\ 

ados; • 

,res que, por determinação Judicial se 
0 ..,, .. dos sem economia própria. 

f - o co uinte poderá inscrever como beneficiário os 

achem sob sua guarda; 

ue n ou ro re me pre enc r o, sem economia pró-
,,.e iue vivem às suas _ as. _A inscrição ~os adotivos exclui a dos natu-
'~ e somente será feita se nao inscritos êstes últimos. . pocterà ser concedida ib-atuidade dos serviços prestados, após estudo sócio~~ 

mico das condições dÕ contribuinte, desde que êsse não possa pagar as d~econe,. 
pelas quais é responsável, sem prejuízo da própria manutenção. spesaa 

§ 3° Nos serviços em que o desgaste de material terapêutico fôr cons 
independente do uso, poderá o IAMSPE, prestar assistência médica, sem tant.e e 
de seus legítimos usuários, a pacientes não previstos neste regulamento. PreJuizo 

·jill e 3, No caso de desquite, a espôsa poderá contlnuat- como beneficiária se 
.. § r declaração expressa do contribuinte nesse sentido. 
:~, o contribuinte viúvo, solteiro ou desquitado, que não tenha mantido 
i ~!.!tção da ex-espôsa, poderá Instituir, como beneficiária, a companheira com 

Art. 4° Para a consecução de seus fins, o IAMSPE poderá: 
,,·,,. ! I - incentivar o ensino, a pesquisa e 5' aperfeiçoamento no campo da m 
l;i \ clna, a fim de manter elevado o seu padrao assistencial; ed1. 

• ~~ <' II - criar e organizar cu~sos ligado.a ao ensino de tôdas as suas atlvld de 
\'J'i· ;_ desde que conte com subvençao ou auxílios especiais; a 1 • 
,,f;; . III - propiciar condições de aperfeiçoamento técnico científico aos seus 

.. ' · yidores, a fim de elevar o nível de ensino a ser ministrado pelo IAMSPE· ser. k 
-·· . ' :~. . IV - promover campanhas de Saúde Pública que beneficiem diretam 
· · os servidores públicos estaduais, e facultativamente, participar de outras quee~t.e 

' 

, 

neftciem a população em geral. • 

Na pres_ta~ão de seus_~ef"~ço~-o -~~T@ ~,di~~§á c~~d~~~~ri~s atra-

' . ,. 

• 

SEÇÃO III 
Dos Usuários, Contribuintes e Beneficiários 

Art. 6° São contribuintes do IAMSPE: 
I - os servidores públicos estaduais, inclusive os inativos, dos Poderes Exe­

cutivo e suas autarquias, Legislativo e Judiciário, excetuando-se os que tenham 
regime previdenciário próprio; 

II - as viúvas dos servidores referidos no item I; 
III - os servidores das serventias da Justiça não oficializadas, quando no 

exercicio de suas funções e que tenham requerido sua inscrição como contrl- ,' 
bulntes dêste Instituto. 

Parágrafo único. Compreendem-se também no Item I, os servidores públl• : 
cos estaduais que exerçam cargos em comissão, os que prestam serviços de na- " 
tureza remuneradas pelo Estado, salvo os sujeitos a outro regime previdenciário, . 
bem como os secretários de estado e os deputados estaduais no exercício de se111 '· 

mandatos. 
Art. r Consideram-se beneficiários do con • 

I - a espôsa; 
II - o marido, desde que incai)acltado para o trabalho, sem economia pró• • 

prla e não amparado por outro regime previdenciário; 
III - os filhos solteiros até completarem 21 (vinte e um) anos; 
IV - os filhos maiores até 24 (vinte e quatro) anos cursando estabeleclmen• i' 

~ de ensino superior, desde que sem economia própria; 
V - os filhos maiores, desde que incapacitados para o trabalho, sem eco-:' 

nomia própria e não amparados por outro regime previdenciário; ,, 
VI - os pais, padrasto e madrasta, desde que sem economia própria não ~-j 

parados por outro regime previdenciário e que vivam às expensas do con • ' 
b11lnte: 

;/· ... 
' ,,; .' ' 

1111""'-iiva sob o mesmo teto, há mais de três anos. 
~ s< o contribuinte referido no parágrafo anterior poderá Inscrever a com­

, ,ira uma só vez, salvo a hipótese de falecimento desta. 

! 6, o contribuinte desquitado somente terá direito a inscrever a compa­
. se a ex-espôsa não estiver registrada no IMSPE . ., 

7' Nos casos de casamento do contribuinte, ou de restabelecimento da 
1. de conjugal do contribuinte desquitado, dar-se-á o cancelamento do re­

da companheira como beneficiária. 
Art. 8' Consideram-se beneficiários do contribuinte falecido: • 

1 _ os filhos menores, observadas as condições previstas no artigo anterior; 
n _ os filhos maiores, mencionados nos itens IV e V do artigo anterior; 

_ as pessoas mencionadas no Item IV do artigo antericn-, 
• 

Art. 9' As contribuições devidas pelos contribuintes definidos nos itens I e 
11 artigo 6' serão descontadas pelos respectivos órgãos pagadores e deposita­
no Banco do Estado de São Paulo S/A., ou na Caixa Econômica Estadual, em 

do IAMSPE até o dia 5 (cinco) do mês seguinte ao respectivo desconto. 
Art. 10. As contribuições devidas pelos contribuintes definidos no parágrafo 

e Item II do artigo 6' serão ·recolhlda.s diretamente no Setor de Arrecada­
do IAMSPE. 

Parãgrafo único. Aos contribuintes de que trata êste artigo e que se en­
sedlados no interior, fica facultado o recolhimento através de cheques 

em favor do IAMSPE, remetendo-os ao Setor de Arrecadação dêste Ins-.,, 

.lrt. li. Os Inativos anteriores à vigência da Lei n. 3.819 (•), de 5 de feve­
de 1957, deverão completar as contribuições devidas ao IAMSPE, a partir 

data, efetuando o seu recolhimento diretamente ao Setor de Arrecada­
dêste Instituto, indej)endentemente das contribuições normais previstas no 

li' dêste Decreto. 
11' O recolhimento poderá ser feito em até 10 parcelas consecutivas, nunca 

,v8 (viBte cruzeiros) cada unia . 
12' Com o pagamento da primeira parcela será sustado o período de ca­

flcando o contribuinte habilitado, desde logo, a receber o atendimento 
··hospitalar. 

13' O não recolhimento de d11as parcelas consecutivas implicará na susta­
.,_ direito previsto no parágrafo anterior, que será restabelecido após a ll­

•• do débito total. 

• .lrt. 12. Vencidas e não pagas três contribuições mensais, seguidas, cadu-
1 lnscr!ção dos contribuintes referidos no Item III do artigo 6° dêste De-

,!! .. Consideram-se vencidas as contribuições não pagas até o dia 10 de 
. · .,.. a que correspondam . 

• ' 
,·-, --~ 
' , 1 .< --• ' 

: :.~ , 

• 

• 

• 

• 

• .. 
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;'}{ _ -_ § 2" .u contribu1ç6ea em mora ficam sujeitas à multa de 10% aõb 
:,r,, - respectivo valor. , 

DO EST. Dl!:,-
' 

pio,_.,,,-- ,- --~- . ·,;; • ... · 
,.,., 'W \ ~· •• : "~" -,.' ;- ~:11,':', ·_;·.:,. ·~,.r.i . .... 1·,· .... .., ., _.... ' 

·--~ .. j, ., -,-.- - . 

•• .,. - 737 - DO EST. DB,:S,.. 
' ' 

. i1 
t',t'', 

\- ._ ..... ,-. 
, ' ""'·:i. ento em segundas núpcias do contrtbutn~; - ·•" ·: ... das aos filhos; i1: • '·- Art. 13. Os usuários do IAMSPE, por ocasião de seus registros, dever , _- t·.-- IÓ 

aentar prova de identidade e de contribuição, bem como as demais Prov: b
11 pJementares estabelecidas por êste Decreto. -~-"' ... 

Art. 14. Para efeito de .r~skQ no TAMSPI!:, 0,q beneflclárigs, além dâ. 1 i "~­
' , ..., contribuição do respectivo contribuinte e de identidade, quando mato l>~; 

+;--PI~ .. 
,<, 

.~te. 
~ 1-L. • -

determinação judlclaI se encontrem sob a· ruanta do ,; ~-
ento leg àeleriu f1 guarda;·· ·· 

,· •· '· ve-"- apresentar· res, ,._ , "'' . ..... sJ.º --a., ---.~. . ..... ,..-..; .. i. . ' 

_-~~-:~~.t;~ ·• I - a espõ . 
!\,'~ ... • certidão de casamento; 
_),;'.••··, 

•;e,;;,·' II - o marido Incapacitado: 
iJ-'>' -- a> prova de interdição Judici~l ou laudo médico do IAMSPE cornprov-
'rf .'"'"' aua incapacidad~ para o trabalho, , 

•*fi .,,_ • b) declaraçao firmada pela espôsa, sob as penas da lei de que nã , 
r,.-1..t • amparado por qualquer outro regime previdenciário; 0 e&tA 
i2.~:: , c) atestado firmado pela espõsa e por dois servidores públicos esta.(1 
·'if • de igual ou superior categoria funcional do contribuinte, sob as penas d ~l 

li~, ,de que não possui renda própria ~ está sob dependência econômica da es~l 
.i.f, . d) certidão de casamento; : 

•. ~..: . ' 

~,}:; III - os filhos solteiros até 21 anos: ·-,:...-. t, • 

certidão de nascimento ou cédula de identidade; 

_L __ .. . . ., 

, 1,f ·~ae:;;m.;:;alsr.; . provas exigidas filhos; 
,XI _ tutelados: 

- .. --

a) Instrumento de tutela deferido pelo Poder Judiciário; 
b) atestado firmado pelo contribuinte e por dois servidores públicos esta­

~•'• de Igual ou superior categoria do contribuinte, sob as penas da lei, decla­
'dÕ que o tutelado ~ão tem renda própria e vive sob a dependência econõ­:fca do contribuinte; 

e) demais provas exigidas ·aos filhos; 
XII - pais adotivos: 

al certidão de nascimento do contribuinte, com a averbação da adoção; 
b) demais provas exigidas aos pais; 
XIII - desquitados: 

• 

. ~ ,, 

·1·· 

; • IV - os filhos maiores até 24 anos, cursando estabelecimento de ensino _ ·-
' perior: , --

a) certidão de nascimento ou c .. a,,,,. nP ,n .. n,.tnnrlo• ' 
1 1 

' b) atestãdo expedido por estabelecimento de ensino superior declarando ea,;. 
tarem matriculados em curso de nível universitário; ' 

a) têrmo de declaração de vontade assinado pelo contribuinte em presen­
cie autoridade credenciada pelo IAMSPE ou certidão de petição de desquite, ~ mútuo consentimento da qual conste cláusula expressa declarando a des-

jollada como beneficleál~r=ia~d~o~~co~n~t:-r-:lb::u::in::=te,::p~a~ra=_ef;e:-:ito=::d=e~a_te_n_d_lm __ en_to __ m_· ~-~ .,ttalar prestado p~o IAMSPE; 

lSamento com averbação do desquite; 
XIV - companheira: 

•. 

,, ~t 

:'- ._, ... . ,_. 

i• 
• 
' 

. c) atestado firmado pelo contribuinte e por dois servidores públicos eata · 
duais, de igual ou superior categoria do contribuinte, sob as penas da lei df"'ia •, 
rando que o interessado não tem renda própria e que vive sob a dependência 
econômica de seus pais; · 

al têrmo de declaração de vontade firmado pelo contribuinte, instituindo 
,mmpanhelra como beneficiária e do qual conste, sob as penas da lei, de c,1ue 
li rive sob o mesmo teto, há mais de três anos; 

V - os filhos maiores Incapacitados para o trabalho: 
a) certidão de nascimento ou cédula de Identidade; 
bl atestado expedido por estabelecimento de ensino superior declarando •· 

tarem matriculados em curso de nível universitário; 
c) atestado firmado pelo contribuinte e por dois servidores públicos esta-' 

duais, de Igual ou superior categoria do contribuinte, sob as penas da lei, d, · 
rando que o interessado não está amparado por outro regime previdenciário, 
tem renda própria e vive sob a dependência econômica dos pais; 

VI - os pais: 
a) certidão de nascimento do contribuinte; 
bl atestado firmado pelo contribuinte, sob as penas da lei, de que o .. 

~ • • • _ e previdenciãrlo; 
c) atestado firmado pelo contribuinte e por dois servidores públicos 

duais, de igual ou superior categoria do contribuinte, sob as penas da lei, de 
não possua renda própria e está sob a dependência econômica do contrib1 

VII - o padrasto e madrasta: 
a) certidão de casamento em segundas núpcias, da mãe ou do pai do 

trlbuinte; 
b) demais provas exigidas para os pais; 
VIII - os filhos adotivos: 

' a) certidão de nascimento com a averbação da adoção; 
b) demais provas exigidas aos filhos; 
IX - os !!nteados: 

• 

b) atestado firmado por dois servidores públicos estaduais de igual ou su- . 
,mor categoria funcional do contribuinte, no qual declare, sob as penas da lei, 
,e vive sob o mesmo teto com a companheira indicada como beneficiária, há 111! de três anos; 

cl certidão comprobatória do desquite, no caso do contribuinte desquitado. 
Art. 15. Os beneficiários referidos no artigo 6', itens I e II dês te Decreto de­

lllio apresentar, além das provas de que trata o artigo anterior, conforme a llixitese, certidão de óbito do contribuinte. 

Art. 16. As viúvas e os Inativos poderão solicitar medi.ante requerimento, no 
,am de 180 (cento e oitenta) dias contados, respectivamente, do falecimento 
Ili contribuinte, ou da aposentadoria, o cancelamento de sua inscrição 
•lrlbuinte do IAMS~P~E~-~~;;:;-;~~=:--;::-::~==~::::-;-:::::-= 

• ·-·- _ ., .. u,lcaçâo do cancela:m;n to no Diário Oficial, fica assegurado o 
!o à assistência médico-hospitalar, como também são devidas as contri-

12• Para os atuais inscritos, viúvas ou inativos, o prazo de 180 (cento e oi-
• -lblldJas estabelecidos para o cancelamento da inscrição, contar-se-á a partir • P11 cação do presente Decreto . 

•• Art. 17. Os servidores das serventias da Justiça não oficializados, sob pena ~ de direito, deverão requerer sua inscrição como contribuintes do ~ , no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua admis­
llo respectivo cartório ou tabelionato, Juntando certidão expedida pela Cor-1

rla Geral da Justiça, comprobatória da data de sua admissão . 

-~fo único. Para os servidores admitidos antes da vigência do Decre-
dall. 257, de 29 de maio de 1970, o prazo previsto neste artigo contar-se-á a • ., Publicação do presente Decreto. • < 

• i 

• • • 

• 

• 
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_ •• •·. ,. ·' admitir, dispensar, aplicar penalidades, conceder licenças e afastarnen•1'f , ••• Art. 18 •• o cancelamente:? da lnscrlçao de vl~va~e ~!1:~~oe edº!bllervt ·- J '";rv!dores da autarquia, de acôrdo com 'as disposições na C.L.T.; .. •. -.:.~ 

'~•:.,· das serventias da Justiça _na1° oflclaltalz~d'::''a dpee~da \ 0 direito à asf1stê!ca
1

<10 11o• !- aprovar os programas de trabalho da autarquia, Incluindo o orçame 1· •·, .''Diário Oficial", é lrrevers1ve , ~~ e a l:b.6,.' •l ;grama; . 

~.·. • dlco-hospltalar prestada pelo I • _ • . . ·• P _ representar a autarquia em juízo ou fora dêle, podendo, em nome 
•• Art. 

19
• o pedido de cancelamento da lnscrlçao 1ªª 1v1uv1a~ e }nativas,' n~ • .,!Ji,E, out?rgar procuraç!-o para J)lns judiciais, aos procuradores, para 

rmltldos somente será deferido após prova e nex s nc a <ie <iêb . . ~;, xerc1clo da competência delegada; ·-·· ............ ·······•·· ·-·---
casos rrnte de pr~stação de assistência médico-}los.Pità.lªr, e~J.>i,dl~ --~ . f-"-- -prover as funções de direção e chefia, ouvindo o Conselho Consultlv, 

Art 
20 

Se por motivo ponderável e comprova<!o pelo órgao Paga<ior rea ri_ aprovar o regimento interno, ouvindo o Conselho Consultivo; ; ui 
pectivo· não tiver sido feito o desconto ~e con\rltulç~~ dê~~ld: re~~l~fntribulnt.e" ~ _ propor às autoridades competentes medidas necessárias ao perf~lf4 ~ 

• poderá' ser ,ecelta sua Inscrição provlsorla, e ::;: do registro. menta <1ai rl!llento das finalidades da autarquia; . ~ iJ.: 
•• mesmas ao Setor de Arrecadação do IAMSPE, - d ttJIIIP _ delegar poderes aos seus subordinados imediatos, sempre que neces.;. 
{', , § 1• Ocorrendo esta hipótese, o Setor de '\1;f_!!caraçao o IAMSPE SOlictiar. ,.t Vlio bom cumJ;,>rlmento das finalidades da autarquia, nos limites que forem .,, • • do 6rgão pagador as devidas e Imediatas prov enc as. ....o os no regimento Interno; . 

~ • § 2• A inscrição provisória terá validade pof 
6 
d (sel~lt~~ã~' d~can~o cance. OJBllVIII - designar os substitutos dos titulares das funções de direção e chefia, lada após O seu decurso, se não tiver sido regular za ª ª con rlbutnt.e, uas ausências ou impedimentos; 

pelo órgão pagador. • _ 1111 ~ _ presidir as reuniões do Conselho Consultivo; Art 21 o IAMSPE reserva-se o direito de lnveSt igar as declaraçoes doe ., presidir as reuniões dos Diretores· • • ti 14 e 15 e exigir outras provas que Julgar ,,. - • _ 
documentos referidos nos ar gi o_s d uárlos ne. :xr _ Julgar os recursos Interpostos das declsoes dos diretores de departa-cessárlas, para efeito de inser çao os us • . tos do IAMSPE; . 

Parágrafo único. Verificada a falsidade de qufdlque[ ~oci::~~!° ªPresen. • iDeJl JCII _ assinar os convênios, contratos e credenciamentos firmados pela au-tado ll.s autoridades competentes do IAMSPE prov enc arao e as cabíveta ·. u1a· 

para' instauração de processos administrativos e penal con~ra os culpados. . tarQ :xrIÍ _ encaminhar anualmente às autoridades competentes, o relatório, a 
t 22 Os usuários Inscritos sob os efeitos da leglslaçao anterior e que não ~ão de contas e o orçamento do IAMSPE; 

se e~~afu'em nas disposições dêste Decreto, terão seus regiSt ros <:_anceladoa. XIV - determinar abertura de sindicâncias; 
• i o casos de continuidade de tratamento serao mantldoe • - assinar unta _ . - ___ ~-· __ ~- ~ •• ., •• ,v, u" lJ.l-Parágrafo un c~·- ~~ ------•-•---~---•- ~- -··---- · ;omas o AMSPE; 

SEÇÃO IV 
Da Estrutura 

Art. 23. O IAMSPE terá a seguinte estrutura: 
I, - Superintendência, com: 
a) Superintendente; 
b) Gabinete, com: 
1 l Assistentes; 
2) Serviço de Divulgação; 
II - Conselho Consultivo; 
III - Procuradoria Jurídica; 
IV - Hospital do servidor Público Estadual "Francisco Morato de Oliveira•; 

(nível departamental); 

XVI - autorizar a vinda de especialistas para realização de cursos e outras 
ll!vidades afins e autorizar as respectl_yas despesas, bem como autorizar a con­
tit<áo de bolsas de estudos, participaçao em congressos, cursos, a médicos resi­
dentes ou a servidor do IAMSPE; 

XVII - autorizar a abertura das concorrências, aprová-las, bem como, a 
missão de tôda e qualquer nota de empenho; 

XVIII - assinar cheques conjuntamente com o diretor da Divisão de Fi­anças; 
m - autorizar as portarias de adiantamentos; 
XX - expedir portarias, circulares, ordens de serviço e outros atos adminls­

lraUvos para fins de cumprimento das atividades Inerentes ao órgão; 
XXI - enviar trimestralmente, ao Conselho Consultivo relatório circuns­

illclado sôbre o desenvolvimento dos programas da autarquia; 
XXII - praticar os demais atos de direção, omissos neste regulamento. 

' .• 

V - Departamento de Convênios e Credenciamentos; 
VI - Departamento de Administração; 
VII ...: Divisões definfdas eiri regimento interno. 

Art. 26. O Gabinete da Superintendência incumbir-se-á de: ' 
I - assistir ao Superintendente nos assuntos que lhe estão afetos; , 
II - preparar a pa 11ta dGB trabalhos da Superlntenaencla; 

• 

• 

SEÇAO V 
Da Superintendência 

Art. 24. O IAMSPE será dirigido por um Superintendente, de reconheddl 
capacidade técnica e administrativa, relacionado com a atividade da auta~~ 
nomeado pelo Governador do Estado, em comissão, mediante prévia apro•­
da Assembléia Legislativa. •• 

Art. 25. O Superintendente do IAMSPE, responsável pela direção da 
qula, deverá coordenar, programar e avaliar tôdas as atividades técnicas 1 - • 
mlnistrativaa da autarquia, sendo de sua competência exclusiva: 

' 

III - formular planos e estudos visando o desenvolvimento programado das ihldades da autarquia; 

IV_- coordenar o orçamento programa das autarquias e acompanhar sua 
ll!euçao, com vistas à sua permanente atualização e avaliação dos resultados; 
..!.. - coligir, tabular e avaliar dados estatísticos capazes de refletir índices -•clonais da autarquia; 

..,_VI - efetuar cálculos econômicos visando o estabelecimento de taxas e ou­... lonnas de arrecadação; 

..!l! - elaborar planos e estudos destinados à implantação ou alteração de 
.:-OS e sistemas de trabalho e acompanhar sua execução; 
·•· ••.!III - elaborar plano para estabelecimento de cursos de aprendizado e/ou 
• ·-.-menta visando o aprimoramento técnico cientifico do pessoal; • 

·'-' 

' 
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• •. _ IX - coordenar pJan°' de desenvoJvtmento ou incentivo de PC!aqu1~ .. ' 1,';o, 

.'·· Cariter cientifico; • _ • 
•• . ·,-r,-

' X - preparar normas e especificações técnicas referentes à elabora •• • ~-
proJetoa, execução de obras, aquisição de equipamentos e prestação de J::i c:léi 
técnicos. - c;oa . 

• 

Art. 27. -Aos assistentes da Superintendência compete d9:.._ftel ----, 
11 uae dfsoõe o at tiao a11te1to1 - -

' Parâgrafo único. O regimento interno estabelecer! a natureza e O nútn. 
de assistentes da supe_ttntendêncta. • ero 

Art. 28. Ao Serviço de Divulgação compete: 
~-.- -• ... . "-'-

"',~; I - divulgar em todos os órgaos de imprensa falada, escrita e televisada . • 
,~1 noticiá.rios, atos, deliberações e Iniciativas da Superintendência do IAMsPE.' oa ,'' 
,IJ· - II - promover o IAMSPE através de imagem real dos trabalhos por êle 'd • : 

·~ aenvolvt.dos, bem como, esclarecer, informar e orientar o usuârio da capital e;:; 
" interior, _ _._ . , -

,. _ III - divulgar as atividades cientifico-didâtlcas desenvolvidas na autarquta• 
'·i • IV - divulgar campanhas de orientação sanltâria e medicina preventlv' 

t ,ncetadas pelo IAMSPE, em favor de seus usuârios; a, 
'.,; • • V - manter contatos com órgãos de divulgação privativos de entidades 
;'Y~mentals, forhecendo-lhes elementos para informações, reportagens e artigo. , 
.,, ..... cientificos e outros· • • 
-~ , • • 

t. . VI - manter arquivos de fotografias, filmes e outros materiais de documen. , 
·''W.Clo -tJ divulgação. í 
_, -, ' 
•• • 

' SEÇÃO VI 

, Art. 29. O Conselho Consultivo serâ constltuido de quatro (4) membros por. 
'I•' tadores de diploma de nivel superior, de 11otória capacidade técnica, nomeados 

~- pelo Governador do Estado . 
Art. 30. O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de dois (2) 

anos, permitida a recondução. 
Art. 31. Ao Conselho Consultivo compete: 
I - dar parecer sôbre a política e a orientação geral da autarquia; 
II - examinar, dentro do periodo a ser estabelecido no regimento Interno, .• 

o plano geral de trabalho da autarquia, sôbre êle opinando e apresentando aa 
sugestões que lhe pareçam adequadas; 

III - opinar sôbre a politlca salarial da autarquia; 
IV - opinar sôbre a conveniência de construções e reformas; 

__ V - manifestar-se sôbre qualquer assunto de relevância - que, a juízo da . 'fi, SUperinJ;endência, lhe deva ser encaminhado; 
' VI - Julgar as sindicâncias a que se refere o Item XIV do artigo 25. 

• 
SEÇÃO VII 

' :, Da Procuradoria Jurídica • 

. Art. 32. A Procuradoria Juridica compete: _ 
<,, I - oficiar em tõdas as ações e reclamações em que o IAMSPE seja autor,' 
·,, 'réu, reclamado, interveniente ou por qualquer forma Interessado; 

II - acompanhar Junto aos órgãos policiais todos os casos de lnterêsse do,:' 
d 

'! T~ .... c,PE· ,,_, 
,;?,. .I.Al,,Y.l,g • 
li'' -
' • • • III - assessorar Juridicamente a Superintendência e os departamentos 

, IAMSPE, no desempenho de suas funções; ' 
, ... ~ .. • IV - participar de slndlcànclas e processos administrativos abertos por ,7 • 

:V:terminação da Supertnt.endêncla, redigindo o relatório final; - ,, 
",,.-, . . ' ·~~-, .,._, ,. -- ··1· f -e. • . • . t • ,-·· 
"cT-:"·'1. • ' ' •. .;,-.,t: ·J 
~-;:,il~::~, ~..,~_. ...... .t . ·'. ..- ~.:_"'t-? 

,. . ,-,. -·~·· . . . . • . . ~.é" 
li'~

-,,,.,,,_ ··-' - --~----·•1,- .. ,, ' - .... ' ,• ' ··r'-•·•·•· .• 

_,....;~ .'.. :·,'_,_; - ,'i-1/J✓••• 7f1'· •·•··,-~',<i,.:·ft,•<:•.;:•oo•m,r· .,DB,."'4,·,, •• ~-~- • l ~ V,.. ' ~. ........ -·~ •• ,. •t. .-.-~ ... ..,,... - ' 
-·--- -·•1•··· "-i' ;,; ... ,,·._, ,< 1,::~---~·-,•;'.;.,.,, . "• _ --~ 

~ • - ;, .-';.: ::.~·.__, _;:,.s -~~·-:··.,--'.:·-·, _---•••. ~ •~-- .. -::";··, 

·~ elaborar mtn11taa de todoa oa convêntoa e eontrat.oe onde o ~"' •• rte -·como na • . . . ' ~ , .. ?, .,, .... ~o,;,,;'« ~ ,- . . ., ~ .-e/·.~~ 
• • . . ~~ '{1- colaborar na parte que lhe diz respeito, com todos os órgãos -"'·~ 

f:.,qpE na elaboração de têrmos, editais de concorrências e qualsquer ou 
~entos ou papéis que exijam sua assistência; 

\'II - dar pareceres juridicos sôbre assuntos de interêsse do IAMSPE. 
1 jOlieltados pelo Suparinteadeaie ett Dir-;tores, -
,, \'III - minutar as escrituras púbUcas ou particulares de interêsae· 

·~ cobrar amigável ou judicl~lmente quaisquer créditos do IAMSPE, q· 
, náO saldados em tempo hábil;· 
' lt - atender e esclarecer os usuários do IAMSPE em relação a seus direi 
obl'igações para com a autarquia; 

1 
ltI - participar do julgamento de concorrências públicas, no tocante ao ,, 
e da documentação apresentada pelos licitantes; ·, 

flllllltII - redigir as informações solicitadas à Superintendência do IAMSPE ou • '; 
quaJquer de seus Diretores, nos mandados de segurança em que figure como · · 
,rtdade coa tora; . _ 
JtIII - organizar cursos sôbre Interpretação de legislação trabalhista e pre-. 
,nela social; - -
JtIV - elaborar minutas de leis, decretos ou qualquer outro · conjunto de 

çle lnterêsse do IAMSPE; 
xv - atender às requisições de Informações ou providências do Poder Ju:. 

.o, e órgãos Juridicos do Estado. 1 

Das Diretorias 
• • 

Art. 33. A Diretoria do Hospital do Servidor Público Estadual "Francisco , 
.to de Oliveira" compete: . 

1 - supervisionar a prestação da assistência médico hospitalar prestada pelo 
1ital do Servidor Público Estadual "Francisco Morato de Oliveira"; 
II - propiciar condições de trabalho que resultem em beneficio da assistên­
médlco hospitalar prestada, bem como dar condições de humanização.do 

. o do servidor do IAMSPE; -
III - propiciar condições favoráveis para o aperfeiçoamento de médicos e 

técnicos, necessários às atividades hospitalares; 
IV - propiciar meios adequados à Investigação e pesquisas científicas; , 
V - formular planos e estudos visando o desenvolvimento prug1amado das 
Idades do Hospital do Servidor Público Estadual "Francisco Morato de 011- -"· 
' 

VI- promover reuniões mensais da coordenação técnico administrativa, com 
III'tlclpação dos demais diretores, tendo em vista estudos conjuntos destinados apreciação; --
a) dos planos elaborados pelas suas Divisões; ' 
bl da avaliação da produção de trabalho das s11as Divisões em relação às 

unidades do IAMSPE; -
e) de qualquer matéria de lnterêsse comum às Diretorias; 
VII - encaminhar mensalmente à Superintendência do IAMSPE relatório 
atividades do Hospital do Servidor Público Estadual "Francisco Morato de 

", apresentando sugestões para o aprimoramento das atividades de sua 
e; . 

VIII - elaborar o Orçamento Programa do Hospital do Servidor Público Es­
"Franclsco Morato de· Oliveira" e acompanhar a sua execução com vistas 

lia llermanente atualização e avaliação dos resultados; 
-.IX - apurar irregularidades que tenha conhecimento e encaminhá-las para 

_ tendente; · 
'F. 1 ' ,~. 

' 

j 

-· 
, 
• • ,, .• 
" 

,. 

-
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' 

' 

. _,,x - propor estágios no âmbito do Hospital do Servidor Público l!:s 
"P1ancisco Morato de Oliveira"; 

XI - representar ao Superintendente t;ôda e qualquer falha advind · :. 
tras unidades do IAMSPE que obstem ou criem dlfi~uldades administrª de 011.: 
execução das atividades do Hospital do- Servidor Público Estadual .. ~tl\rag à ,,. 
Morato de Oliveira"; anctaco 1 

XII - opinar em todos os .I!r.~c~ssos ou expedientes que tenham segui • 
-- -- -~---- -· --- ----~-- ___ , __ --- . --- ·-- -~------------~-------

XIII - praticar outros atos de administração desde que com Poderes 
gados pelo Superll).tendente. dele. 

• Art. 34. A Dltetoria do Departamento de Convênios e Credenciamentos 
pete: \ C01I1. 

I - promover e supervisionar a prestação da assistência médico hos 
prestada pelo IAMSPE na capital e interior do Estado, através de convêJl1talar 
credenciamentos; os ou 

II - proceder avaliação e classificação dos hospitais para celebração de 
vênios, e quando necessário, reclassificá-los: con. 

III - realizar fiscalização direta garantindo a boa execução dos con 
ou credenciamentos, responsabilizando-se pela fiel observância das norm!!nloa 
tabelecldas pela Superintendência do IAMSPE, a serem exigidas das entlda~8• 
convenentes e outros elementos credenciados; ea 

IV - representar ao Superintendente do IAMSPE tôda e q~alquer 1 
larldade ocorrida com os entidades convenentes ou com o pessoal creden:ro: 

V - elaborar planos e estudos destinados à Implantação ou alteração de' 
. métodos, ou sistema de trabalho e acompanhar sua execução; 
..._. VI - propiciar condições de trabalho aos seus servidores que resultem e 
oenefíclo do aprimoramento das suas atividades; lll 

1 AA1!1lc, tebt1ler • avetaer dedo, ••*•*í•~ 
operacionais dêste Departamento; 

VIII - proceder estudos referentes às remunerações previstas nas tabel 
de honorários médicos, taxas e diárias hospitalares aplicadas nos convênios 8: 
credenciamentos; 

IX - elaborar o Orçamento Programa dêste Departamento e acompanhar 
a sua execução, com vistas a sua permanente atualização e avaliação dos sew 
resultados; 

• X - promover reuniões semanais de coordenação técnica admlnistratlvu 
com a participação dos diretores de suas Divisões, tendo em vista, estudos des­
tinados à apreciação: 

a) dos planos elaborados pelas suas Divisões; 
b) da avaliação da produção de trabalho das suas divisões em relação àa 

demais unidades do IAMSPE; 
c) de qualquer matéria de lnterêsse comum às diretorias; 

. XI - encaminhar mensalmente à Superintendência do IAMSPE, relatório 
• de suas realizações, apresentando sugestões para o aprimoramento das ativida­

des de sua unidade; 
XII - propor estágios de qualquer natureza no âmbito de seu Departamento· 
XIII - representar ao Superintendente tôda e qualquer falha advinda de 

outras unidades do IAMSPE que obstem ou criem dificuldades à execução de 
• suas atividades; 

' 

XIV - julgar os recursos interpostos das decisões dos diretores das suas DI· 
visões; 

XV - opinar e dar parecer em todos os processos e expedientes que tenhsm 
seguimento de sua unidade à Superintendência; 

XVI -. praticar outros atos de administração desde que com poderes dele­
gados pelo Superintendente. 

Art. 35. A Diretoria do Departamento de Administração compete: ; 
I - propiciar todos os meios necessários para a consecução dos fins próprlal ' 

da autarquia; ••• 

, 
' • .,,- . 

• 
; ' ._._, "l 
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,:J., "~;'it _ proporcionar meios adequados ao desenvolvlment.o das atividades. de.\;,, .. 
.~· unidades, através de planos e estudos prog1amados, destinados à lmplan- f;f, 
:~, _00~ alteração. de métodos ou sistemas de trabalho, e acompanhar a sua .. 
jjeCuça , 

III - elaborar normas e rotinas administrativas para a execução dos tra­
~ihoS de sua unidade; 
"'''"'rV' _ controlar a arrecadação ~ crédlt.os rlci IA\('8~; ... ···· ··-• .. 

1--~1=--..:.-confrolar a execução financeira do Orçamento Programa e de recursos::----, 
venlentes de financiamentos; c. .. -

p!(' V'l _ elaborar os b1lanços e balancetes da autarquia, bem como as propo. 
• 5 feitas quanto à aplicação de recursos; 

~II - efetuar pagamentos, recebimentos e realizar operações bancárias, nos 
rJJIOS da legislação vigente; 

ll V'JII - contabilizar as despesas correntes e de capital; 
IX - efetuar reg~tros contábeis dos bens patrimoniais da autarquia, e cal­eUJar a sua depreclaçao; 
X _ manter_ as unidades relativas à aquisição, recebimento, guarda e con­;óle de materiais; 

XI _ manter os serviços de protocolo, expediente e arquivo que forem cen­
gallzados; 

XII - administrar tôdas as unidades relacionadas com o pessoal, inclusive 
de seleção, aperfeiçoamento, treinamento e assistência; 

XIII - supervisionar e operar unidade de transporte; 
XIV' - supervisionar e operar unidade de zeladorla; 
xv - manter oficinas necessárias ao desenvolvimento das atividades gerais da autarquia; 

!..::;:;.:.;;;..;,~""""",,..."'"·'"··'"··'!'i_it:sirisU:e:;;miiiarinniaiiTis de coordenação técnico administrativa 
com a participação dos demais diretores das suas Divisões, tendo em vista es­
lUdos conjuntos destinados à apreciação: 

a) dos planos elaborados pelas suas Divisões; 
bJ da avaliação da produção de trabalho das suas Divisões em relação às dfmals unidades do IAMSPE; 
cJ de qualquer matéria de interêsse comum às Diretorias; 
XVII - encaminhar mensalmente à Superintendência, relatório circunstan­

ciado, apresentando sugestões para o aprimoramento de suas atividades; 
XVIII - apurar Irregularidades que tenha conhecimento e encaminhá-las i Superintendência; 

XIX - propor estágios para seus subordinados junto a outros órgãos do Es­
lldo desde que tenha íntima relação com o serviço desempenhado e em caráter de aprendizado ; 

XX - representar ao Superintendente tôda e qualquer falha advinda de 
Oltras unidades do IAMSPE que obstem ou criem dificuldades à execução de 11118 finalidades; 

XXI - julgar recursos interpostos das decisões dos dir, lllões· .. 

XXII - opinar em todos os processos e expedientes que tenham seguimento Ir sua unidade à Superintendência; 

i.... XXIII - praticar outros atos de administração desde que com poderes de­"l'ldos pelo Superintendente. 

SEÇAO IX 
Do Pessoal 

ltte Art. 36. O pessoal do IAMSPE, servirá sob regime da legislação trabalhista, 
Ddo ser admitido mediante processo de seleção apropriado. 

..... ~. 37. O pessoal aludido no artigo anterior constituirá um quadro, esca­

.~ segundo plano de classificação de funções a ser submetida ao Governador •., 
' 

• 

• 

• 

' 
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DO EST. DE 8. l>An'.r 
, do Estado, dentro das normas e prazos estipulados no Decreto-Lei Compie · · '_ 
n. 7 (• >, de 6 de novembro de 1969 e compatível com a estrutura orgânica ~en~ 
tarqula. a a12~ 

Art. 38. Comporá parte especial do quadro do IAMSPE, um cargo de 
Técnico de Departamento Nível II destinado ao Hospital do· Servidor ~~t.or 
Estadual "Francisco Morato de Oliveira", sujeito a extinção na sua vacânc•!ico 

retribuições compatíveis ~com-ãs-corie°iit,;;;-~~ mde~::croç"J:• t~~~~h~ta\)e. 
Art. 40. As ftlnçqes de chefia, direção, assistência e assessoramento 

exêrcidas em confianta, ressalvado o direito de seus atuais ocupantes. serão 

Disposições Finais 

Art. 41. Constarão do regimento Interno a ser baixado dentro de 30 <t 
dias, a partir da publicação do presente regulamento, por portaria do Su~n}a> 
tendente, homologada pelo Secretário do Trabalho e Administração: r n. 

I - a distribuição e subordinação das utilidades citadas numericamente 
artigo 24 dêste regulamento; no 

II - o detalhamento das atribuições de tôdas as unidades componentes d 
IAMSPE; ,. o 

III - a definição de competência dos dirigentes; 
IV - natureza, subordinação e remuneração dos membros das comissões de· 
a) ética-médica; · 
'D) abastecimentoj 
c) julgamento de concorrências; 

• 

('•) V, LElX, Leg, Est., 1970, pâgs, 632 e 7{Y/'; 1961, pAgs, 214 e 389; 1963, pAg. 174; 1964, pág, 
463

, 

' 1965, pâg, 343; 1967, pág. 429; 1968, págs. 17, 26 e 68; 1957, pág. 78; 1969, pág. 821. 

DECRETO N. 52.461 (*) - DE 5 DE JUNHO DE 1970 
Altera disposições do Decreto n. 51.197, de 27 de dezembro de 1968. 

Retificação do Diário Oficial, de 19-6-70 

Na pág. 671, onde se lê: 
"Art. 74-B A Seção de Receita (DRT- ... AR.ll e Seção de Dívida Ativa (DRT-

.. . AP.2) das Delegacias Regionais Tributárias de Sorocaba ...... " 
Leia-se: 
"Art. 74~B A Seção de Receita (DRT- ... AR.1) e Seção de Divida At!va (DRT-

.. . AR.2) das Delegacias Regionais Tributárias de Sorocaba ...... " 
Onde se lê: 

Leia-se: 
ção de Atividades Auxiliares (DR8 .... - A.2)" ........... . 

"Art. 75-C A Seção de Atividades Auxiliares (DRT . . . . - A.2)" ...... • • · · 

(') V. LEX, Leg. Est., 1970, pág. 665. 

• 

DECRETO N. 52.475 - DE 29 DE JUNHO DE 1970 
Dispõe sôbre a isenção do ICM para as saídas de sacos fabricados com Juta ' 

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, usan~ 
• de suas atribulç?es legais, tendo em vist!1 o disposto nas cláusulas de ence~, · .. 

mento dos Convenios firmados em Cuiaba e no Rio de Janeiro, respectivame . • 

, 
, .. ~-. ~. 

,. 1-. • -~ l -., • - 1 ' 
AO -745- DO EST. DE B. PAULO 

20 de junho de 1967, pelos Secretários da Fazenda da Região Centro-Sul e 1
1~ Federal, nos têrmos do estatuído no Ato Complementar n. 34 (•), de 30 

1,11e1ro de 1967, e 

• 

--~ _; 

1 
nslderando que a isenção do Impôsto de Circulação de Mercadorias para 

Efdas de sacaria de juta atingiu os objetivos collmados, com a barateamen~ 
P' -~utos finais e a recuperação econômica das indústrias do ramo; 

nslderancIO;' pois, a necessldadedemanutenção, em caráter definitivo, d -­
~cio, a fim de permitir às Indústrias melhor programação de sua produção; e 
eonslderando, ainda, a evolução técnica verificada no fabrico do produto, 
,ra em composição com outros, decreta: 

trt 1• Ficam Isentas do Impôsto de Circulação de Mercadorias as saídas de 
fabricados com juta, promovidas pelos respectivos fabricantes. 
1, O benefício a que se refere êste artigo abrange a sacaria de juta em 

! fabricação sejam empregadas também outras matérias-primas, contanto 
a Juta seja a predominante. 
2' Será obrigatório o estôrno do crédito de impôsto resultante das entra­

ide matérias-primas ou produtos utilizados no processo de industrialização 
Dlercadorlas Indicadas neste artigo. 

,ut 2' Fica assegurado aos adquirentes das mercadorias referidas no artigo 
~rlor o direito ao crédito fiscal integral do lmpôsto incidente sôbre a opera­

,'. de que decorrer a entrada dessas mercadorias em seus estabelecimentos. 
,ut. '3, l!:ste Decreto entrará em vigor em 1 • de julho de 1970. 
Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado. 

., 1007. pág. 249 . 

DECRETO N. 52.476 - DE 29 DE JUNHO DE 1970 
Prorroga vigência do Decreto n. 52.066 (º), de 24 de junho de 1969, 
que dispõe sôbre a incidência do ICM em operações com leite cru 

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, usando 
i suas atribuições legais, 

Considerando que persistem as razões determinantes da concessão do crédito 
mespondente ao Impôsto de Circulação de Mercadorias que seria devido sôbre 
,primeira saída de leite cru, efetuada pelo estabelecimento em que tiver sido 
JOlluzido, decreta: 

Art. 1' Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 1970, a vigência do Decreto 
152.066, de 24 de junho de 1969, que dispõe sôbre a incidência do Impôsto de 
ln:ulação de Mercadorias em operações com leite cru e dá outras providências. 

Art. 2' l!:ste Decreto entrará em vigor em 1' de Julho de 1970 . 
Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado. 

', V. LEX, Leg. Est.. 1969, pág. 312. 

DECRE'I'O N. 52.477 - DE 29 DE JUNHO DE 1970 
Regulamenta o Decreto-Lei n. 249 ('"), de 29 de maio de 1970 

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, usando 
·•~.~ atribuições legais e atendendo ao disposto no artigo 7' do Decreto-Lei 

""• de 29 de maio de 1970, decreta: 

Art. l' Consideram-se estáveis, para os fins dêste decreto, os professôres 
~os para aulas excedentes ou que exerciam a docência como substitutos, 

no médio oficial do Estado, e que, em 24 de Janeiro de 1967, contavam: 
1 - cinco anos de exercício na função; 

• 

• "'. '·' 

~ 
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IV - produto de suas operações de crédito, juros de depósitos 'ban 
os de outras operações; :,º 

' V - auxílios, subvenções, contribuições, partes em convênios, flnanc' 
e doações de entidades públicas ou privadas estrangeiras ou internacionais· 

' ' VI - comissão sôbre as vendas efetuadas mediante sua atuação.como 
intermediário de comercialização; • . 

VII - produto da cobrança de servlçoi;; 
VIII - rendas provenientes de seus cursos de treinamento e aperte: 

mento. • 

Art. 10. Será constituído, com os recursos que lhe fôrem destinados e pela 
forma da legíslação em vigor, um Fundo de Financiamento, com a flnalldalle 
de financiar, a médio e longo prazo, a constituição, manutenção ou ampllaçio 
de comunidades de trabalho, sociedades e consórcios, que visem, em conformi­
dade com o disposto neste decreto-lei, ao aproveitamento da mão-de-obra mar• , 
ginalizada. 

Art. 11. Para oc·orrer à despesa resultante dêste decreto-lei, fica aber1D 
na Secretaria da Fazenda, à autarquia ora criada, crédito especial do valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

----... ar ~ . será cober1D 

• 

' 
com recursos provenientes da redução de Igual Importância da o ç__ . ... 
nada no Código 21-04 - 4.0.0.0 - 4.1.0.0 - 4.1.2.0 - Administração Geral .., 
Estado - Serviços em Regime de Programação Especial - Despesas de capllll 
- Investimentos. 

• • 
Art. 12. :&:ste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publlcaçAO 
Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado. 

(•) V. LEX, Leg. Fed., 1969, pág. 127; 1968, pé.g. 1.481. 

. ~< . 
• (~ . • DECRETO-I,EI N. 257 - DE 29 DE MAIO DE 1970 

Dispô!! sôbre 3; finalidade e organi~ação básica do Instituto dÊ 
·;f Assistência Medica ao Servidor Publico Estadual - JAMSP , 
.,; - por f/J~ l ·· O Governador do Estado de São Paulo, no uso da atrlbulçao que, 119 dll 
e,; do Ato Complementar n. 47 (•), de 7 de fevereiro de 1969, lhe confere O • , 

"' .. : · artigo 29 do Ato Institucional n. 5 ( •), de 13 de dezembro de 1968, decreta, 
·~· dai ... 

9 O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Esta fr!JJ16-
• IAMSPE, entidade autârqulca aaU)11on1a, eotn pePBoRalldad.e j11ridlca, P",. • 
nlo próprio, sede e fôro na cidade de São Paulo, reger-se-á pelo pre 
ereto-lei. a -, 

. ,. Art. 29 O IAMSPE tem por finalidade precípua prestar ass1stên~. 
, · dica e hospitalar, de elevado padrão, nos seus contribuintes e beneficiá • 

. • Parágrafo único. Para a consecução de seus fins, o IAMSPE poder~ 1" 
•. • 1 - incentivar o ensino, a pesquisa e o aperfeiçoamento no campo 

dlclna a fim de manter elevado o seu padrão assistencial; t1vl~. 
,:.;;-~!'. , 2 - criar e organlzA.r cu~s ligados ao ensino de tôdas as suas 8 

• 
";.,~. desde que conte com subvençao ou a11xillos especiais; • seu'_,. 
,ifi;;l,i 3 - propiciar condições de aperfeiçoamento técnlco clenWifA=pJ; -•• 

•• ,-• ., , vidores, a fim de elevar o nivel de ensino a ser ministrado pelo ~-. 
,~i~~ . 4 - promo".er caIJ'lpanhas de Saúde Pública que beneficiem dlretta' ~ 
11'c'J1;5:'0II servidores publicas estaduais, e facultatlvamente, participar de ou .. ,,;;; 
•• e • • beneficiem a população em geral. . . . 

U/'â·-Art. 39 Consideram-se contrtbutnt,ls • do JAMSPW; • 
~~-~;-, I - os servidores pu' bllcos est.ad11als, inci: , oa inativos, do8 • 

, - -•· "'l!!l',-cut1v01 e s11as .\utarq11las, Le~atlvo e Judictàr""• excettiando-ae ""'. .. "~, 
regime previdenc1ár1o próprio, '"-.,:. E,•~··, .. - ,._, .. ~',.:, , , . .·•. ·>i>.;. t 

' , •••
0 ,-,-,f,-,,-11'1n~ nõ 1t.f'm 11nterl01' .. ,,•·•• • 

~ 
• 

• 

' 
,,)-, 

.'1 -

~-~ -J.--- --- -- • -~-- .. -.....,...~~·r 
/ • 1 •✓ ' :. 
1 ' 
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§ 19 ·•-As. víúvas_e_ os inativo!! pode cão solieitar, 110 prazo de 180 ( 
oitenta) dias, respectivamente, do falecimento do contribuinte, e de s 
entadorla, o cance!amento de sua Inscrição como contribuinte. 

§ 29 Para os atuais Inativos e viúvas, o prazo previsto no parágraf 
contar-se-á da data da publicação dêste decreto-lei. , ......-~ 

. ,§ 39 Os inativo, anteriores à vigência da Lei n. 3.819 (•), de 5 de feve$ettói 
de 1957, deverão completar as contribuições devidas a partir daquela data; na; 
forma estabelecida pela Administração do IAMSPE, sem prejuízo dos des~s\ 
necessá1·ios, Imediatamente após a publicação dêste decreto-lei. 

§ 49 . o período de carência será sustado para aquêles que ora o estão cum­
prindo, ficando obrigados ao pagamento do restante do débito na forma esta­
belecida pela Superintendência do IAMSPE sem prejuízo dos descontos devidos, 
a partir da publicação déste decreto-lei. 
f Art. 49 Poderão requerer sua inscrição como contribuinte os servidores das 

, serventias da Justiça não oficializada, desde que em atividade, dentro do prazo 
• de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação dêste decreto-lei, 

mediante o recolhimento da contribuição de 3% sôbre o total da sua remu­
neração. 

Parágrafo único. o prazo previsto neste artigo, para os servidores da jus-
. .. __ • · ---L••---ão dêste decreto-lei, contar-se-á da data de sua 

,._ admissão no respe"ctlvo Cartório, 

• . ' 'J 

" _.-. 
"7'"- .,., 

,,-1!'; 
é,,i.._,\ 

L ..... ~ >_• ·~·-

. 

• 

é 

á
Art. 59 Vencidas e não pagas três contribuições mensais seguidas, cadu­

car a Inscrição dos contribuintes previstos no artigo anterior. .,; 4 

• § 19 Considera-se vencida a contribuição não paga até o dia 10 do mês a ,.,_ , . 
,ue corresponda. . . • • • 

'~ re 1 29 
1
As contribuições em mora ficam sujeitas à multa de 10% sôbre o seu~.,',',:. 

spectlvo valor. - •'', ,,;: 

0
i;" trt,.! 69 o cancelamento da inscrição pelos contribuintes 'a que se referem ,:~1:~ 

lllédi 9,1 do artigo 39, e o artigo 49, acarretará a perda do direito a asslstêncla• 'Oi'l1':;: 
Cf/i-hospltalar, de forma irreversivel. • ,, ,t;~· 

Çio P!ll.rágrafo único. O cancelamento sàmente surtira efeito após sua publica• ~;;{;:O~'. 
. · . _... ·'llo Diário Oficial, sendo devidas as contribuições previstas até esta data. "·-~··'.;~: ' .,.,,• ~~ 

.\rt. 79 ~nslderam-se beneficiárias do Contribuinte: • •• ~ .~!~, 
1 - a esposa· • ,-. ,: :- '/t . .,,, 

' 'I" ~ "'''"' t 

l>ria U -_ o espôso, desde que Incapacitado para o trabalho, sem economia pré,.;,,~,; 
· e nao amparado por outro regime previdenciário; •. ,,Jiijj, 

- os filhos soltêlros até comi,letarem 21 anos; . ,'
1~•~l~~~ 

. lllen~ - os filhos maiores até 24 (vinte e quatro) anos, cursando estabel, • •••• • 
• de ensino superior, desde que sem economia própria; '. 

tn1a V - os filhos maiores, desde que Incapacitados para o trabalho, sem econo- • 
,: Própria e não amparados por outro regime previdenciário; . . • 
' · ~ \7l: - os pais, padrasto e madrasta, desde que sem eco,omia própria, não .. • 
• ~~dos por outro regime previdenciário e que vivem às ~xpe'lsas do contrl... ' • 

• •· 1 19 Equiparam-se a filhos do contribuinte, para os efeitos dêste decreto-lel: 
· a) os adotivos; • ,;. : : : 
,, b) os enteados· • •. j;t: , , ·•·" 

~; ;}.:e) os menores que, por determinação judicial, se alheiem sob sua guarda; • • ,
1
~ • 

' {~ C1) . os tuteladoa, sem econolnia própria. . . . , • ~ ~r Falecidos os pais naturais, o contribuinte·lJOderá lnacrever como .,.,_;_ , 1 '' 

- rios, os adotivos, se,... · l!COnomla própria e que vlvam àa 1uas e:ICP"'nP•, . , ~­
~. que não amparado outro regime prevldenclárlo. • ·' •• i' 

ib, No caso de desqui~, a espôsa poderá continuar como beneflc~ • , t,~~i 
der,laraçl.o expreua do contribuinte ne■■e. ae:nttdo, !. '· . . : • • • ~ .,i • . . ~· »', ' j!lf . ', . . ~ ~ •. , . ..-- .. , 

~ •· ·' /''f ' , L ,:;;.•.•~1' 



•• -.,.--,--""i-,;<'ID~-~ :.',.,J "'~·'<e:::iY"'W~ .·,. - '. •' . ' -· ~ ·t ~ -- 'li-::.~- .,,. • . ·,;;,,··_, -· ... ~';.. w Qf ""'•:~~ ' . • .. :~ ;;;-;~ :~•'>·, ' • .,, • ~\ e,,"'., •. )tio':J:ST • . .:Cô 
,,·., ,•••~•-•.-••-'~-~,-,;, .!~ .. ,:•-.•','•·-,,;/f'•,,_"'--,_;"'""'";°.-r:'_,••• .• ,,,,,,,,,•·--,.•,, ~--\,.:.F,..,~-,,,••,c•. ,._~ ..... , • 

.·,' ----,. ----:-·----_.· . '. - ( . . ; -·"'i:1·t ~ 

''ífl.:Art. 89,]~0o61Jdram~l8 beneflclár~ do contribuinte falecido: ;. ·,;:i:~·I 
,J::,i. .._ OI ttlbrto.'IIOltelroa at.é completanm 21 (vinte e umi' ano.: '· ,; ,~. :;,, 
j._.Il..:.. oa :fUhdf malorea, até 24. (nnt.e e quatro) anoa cursanJo est.abel~7"' 
·ientlno,,auperlor,- delde que sem economia própria; : . . .. <fi 

,., ; Ili~ õi l'llboa maiores, desde que llicapacltiãdoa P8,1'fi o tra&ilho, &,nt'~-i 
• •• própria, !'lo amparados por outro regime previdenc1r,rHJ; . , .. ,'. . .,... 

tf!.:!'1 IV_·~,a oasJ;~ú~~,e e :re~=iâ:~ que sem eco· 1oinia própria, ;;~~ 
,.-.. - ' ~ ', 

J'.'Art. 99 Os serviços de asslstêncla médico-hospitalars, ráJ gratuitos ou.:.·''" 
. ente remuneradoa, de acõrdo com o que fôr estabelecido pela su ....... _.,.._,~ ___ do IAMSPE. .,., • ..,.,._,, 

·,f'kt. 10. Nos serviços em que o desgaste ·de material t~roa1pm:•· ,,) empre!Pá~:.,i­
•.eonatante e Independente do uso, podera o IAMSPE. pr,·st e· ....... stêncta º,:-:V:• 

• aem preJ11fm de seus legitlmos usuários, a paclenti>s ,,10 prev•stos -~ 
•to-lel · · ,,, . 

"fJArt. 11, Para prestação de seus serviços, o IAMSPE at~nderá os usut~ 
·,véa de -h~splta!s próprloa, ou de convênios, ou, alnda, de médicos creden-i 

• .... ' - ... : ' ...... ., 
'':.A- _,,•~. ,_• . 

Art.12. • O IAMBPE seré. dlrlgldo por um Superintendente, de recoi,l:
7 

,daC,e . técnica e admlnlstrativa, relaclonado com a ativiliade de Ant;ar:',; 
• nomeado pelo Governador do ll'-'Jtado, em comissão, medlanta prévla amo .. / 

da 4SP/13mbléla Legislativa. • • ,:. • 
• 

,ros 
' ,r- do Estado. . · , 

.-,. . ., .. •~. - -~ 
[!/:' ~- 14. O Superintendente do IAMSPE, presldiré. as reuniões do eanaenx:,, 

tlvo ., ,· r;-- - - --' • . :_i .... . . , ___ _ 

~"',''Art. 15.' A competência do Conselho Consultivo seré. estabelecida elÓ ))e. : 
,to do· Poder EXecutivo. • 

,... .. ~ 
:,:··;.,._ ... 1l' 

:;•::; Art. 16. O Superintendente e os membros do Conselho Consultivo ~ •• 
,PE, receberão gratificação por sessão a que comparecerem, na forma t~- . 

. em Decreto do Poder Executivo. ' • . . 1 
,.,_;; 1-'. . . - ,t;,-· .,, 

0·-''Paré.grafo único. O Superintendente, além da gratificação prevista n, 
• • • _", fa.ri Jus a uma verba mensal de representação estabelecida pelo 

·C!l: do Estado .. 
'.rArt. 1'1. SI.o órgãos do IAMSPE, todos .. subordinados à, Superintendênct•~· 
;,t '-- Hospital do Servidor Público ll'-'Jtadual "Francisco Morat.o de ouvetrar1 

lv.el departamental) : • " 
. '~U:-,;.... Departam~uto .de Convênios e Credenr.iamentos; ;..,:. :t ~-

::~[J 1 JJ • ==._ DeDart.arnento de Admlnlstrac 
,- ], . ' 

·.OC.. Art. 18. Todos oa -órgãos do IAMSPE terão sua competência 
éft1 • decret.o do Poder Executivo. 

estabele, • • 
');,· 

J,{ Art. 19. A tut.ela financeira. do IAMSPE será exercida pela Secretaria _ 
·nda ' · ,, ' • . -'(i ,. . . . ~ 

.~!"', Párâgiafo' 6meo. O IAMSPE gozará, Inclusive no que se refere a seus be 
• • • e aervlçoa, das regalias, prlvllégios e imunidades conferidas à 

aJ,., ae,J11~ _ccnno . d~ mesmas vantagens dos demals serviços públicos 
'.-.. ,-,-. • ... ~.. ' .. 

r!i.-·. ~, }f,4.-,•. "'· ~.:. -~-- • - • . • • .. • • • , . ,. •.•·.- -~' ' -'~ ' 4' ~ 1 ,. ' • ·' • .. ' ,._ • •. •' 

~'i1.\'âc,: 'A reÍleltã do IAMSPE seri. constitulda de: · · • • • 
/?,ffê:jrmtttbuló&o obrlga~rla l:le. 3% aõbre o, padrão de vencimentos o• 
_ : ~- ·". . -'~~~~•Is; .~.,1. .·,.~ , ••. ,, .. , ._ . . •. 1 ,, • 
,._ . . :,, ,,:,•••t.. "'. . ..,li,. : -· . ~ . . , ,. ., . . , 

• • •• 'l!._,'."-•, ,,1: ..... , ... ,, :·.;:•·>';, >--- .- -,~ ',· .. • ,,__. - ., ' ' • 
• •.>..~\\. ,-: ·-"'. • -~,. ''--3,oiifi;"_1'.:.C·.:•,,,,('\~.~;.,. --·. :.;:l- '_ .. -'- ,i . 
• , _.,..Ji: ••• -;i;.U.- ~.:." " ' ;;r --'i''"·· ·.,,"at..:,~-,..- ',_ ,.- .. ~• ~ - • • 

.. . • '~t•;.;-,. ··,Jr·,~··t·i")':.e.·,•, ·''_.;·':\,---.,··o•:,. J.•-·_ • 
--~ .... .,1 .. ,.... . • ,, .••• ,_. ·•---"'·--, . ' ' .~ ~,,. .. - ·•,.- ,, .· .:' .-), .. .-- •'., ·'' , . ' 

'· ;t,., .. -- :· _.. • :· -'.':,_' -) • ' 

" ~-. ~ -~ • • ., • "'l!~-~ -~f!'.:,S J:".'I'' 
_;,- - ,, • ► ,~WJ~Y'i,--..,. . ·,,. '<-- _ , . .,,!;;,~- ,. · ,"t: ,\,"' "'" · 

r., __ ..,. • -•~·~.-•4~.!f,'-,c·:, ,.,. ,'.{-·•'. ,· • 
_S, ;;.f,: - ... "• -r:_; • ' --, . ,, ,-~-· - .. ' 

... ,' •• < '• • a ..,.,.,,\'li~,,•. •.;:. > •• 1>"~ :•? "r!• :«).•• .. • •• }'> 
• J; , • " , • ~- ·-.;<.. j,"!.:11,- ., • • { , ., '~- ,;//' - ,~ -'ó·,é.,·, .• ,, -~·-

' - - ,, "<'' ~·· " ' .... • -F • • -~ • - ,; ., . - .. ,.,... -
"-" - -- •• • ,• ••• "'~.,._,. -"'>"T... ,,.., __ -, _.,,,. '>f' ·-:1; '~ --~-·""· .. , ",' 1\ 

~tiibulçiO 'Cte. 3%:-:'6me~Pioffnt.ôe ·41;· iri•ll•oa; ~~;:-_ 1:f ~J- . 

..,.pcOntrlbul~ de 1 ~ 46bre o. toai qe pensto de 'f16vu -de!~. . . . , , 
•u.- ~AA11als, ·, ,• ' . . ,' ' •. . ·. . . .. ··--1-••>

4
- ,., 

• t,ltllotlf,U • ,. -- • ' • ·,.;- -- • ' ' ' . 'A, ,.,.., '/'.l'"' - ·""-

cC ;,~.•eontrlbUlção de S~ sõbre a'remuneraçio total dõs aervidore,i~-~ 
da 1ust1ça não ottclallwtas.,: na forma estabelecida em reguJunento;l/~ 

'"'"" ren ... da ... s próprias, lncluaive patrlmo.~n-la-1-s; . - . - • ,.··_, '"''; .. ·r::--
• gy_, __ ,:.:.: - - ,:::~y ....,.,..LIGIO 'IUC UlC torem conêêdldos, lncluatve 

Íoa a enslno e pesquisa. • . · . · . · · ·. ,, • ,: /; 
9 A contribuição a que se refere o item I; dêste artigo, lncldlrâ t-1m 1 

-•- variável que compõe a remuneração dos servidores suJeitoa a -=-~,--
• • 

ilJ; ·• . ções de viúvas e inativos serão descontadas nas fon 
.~J- • • • ~mente recolhidas até o dia 5 (clnco) do mês seguinte . 
• -~ tQ;: a.> Banco do Estado de São Paulo, em conta nominal, 

- íiao,lmen~ pelo Superintendente da Autarquia. . 'I(:,' 
,,, J ~A;lidetalS. da Fazenda deverá, no pra.zo de 60 dias, depositar dlre-r~ 
;.:...11 1111 Banco do Estado ou da Caixa Economlca Estadual, em conta do,_ . 
• , • 0 produto de arrecadação das contribuições obrigatórias descontadaa, -JJ·",.., 

Í6IIÍ det N?Yk:lores públicos estaduais, que lhe são atribuídas. . , : ,{~;~~1 
"\;d,- 11. Oomtttuem patrimônio do IAMSPE: .. . , ,i!J;i• ~ 
i't ~:• lmm!a destinados _ao seu funcionamento; · .· ::~~~ 
":'J•;. 16 reapectl.._s instalaçoes e equipament.os; • , ' ' .. ~'11i• 
'd;;. outra■ bena e valôres que vierem a ser incorporados; ,,, 
',JV.-doat6N. lepdos e auxillos. "' . , ' 
Att:..~. O oz,atme'lt.o do IAMSPE seré. aprovado por Decret.o do CJ:i>· 

. ;-;· ~-. ' , 

,..Att Ili- O n1l111e Jurídico de tràbalho do pessoal do IAMSPE aerâ o d~~i 
' • - du 141• tio Trabalho. · • .. ·/"'.~ 
,A&t. N. ,1. adm!uito de pessoal serâ feita mediante sistema de seleção, nà.~f;i'·r 

·a• definida 'em regulamento interno. · .· "c::.'{~J 
' • 1 ''-•._;;l Arl a ·O J~IISP.!!õ adotaré. sistema de remuneração estabelecido em plano . '•)'.')i~ 

·'....,. de tunções. · · · • : '. i'.'l"' 
. AI\ 11,

11
0 :t'AJiàPI!:, poderé., facultativamente, prestar aos seus servidorea~,~?1;$-,{' 

... • beneficiários, assistência médica e hospitalar, nos têrmos ·esta•.:_:;~," 
__._, ..__ __ lei , . ~'l"l·. --~. •-'··'• i ' '. . .... 'i_ - ' ,, , ,~;,,., -~"- ., __ .. _ 

' ;~ tnlce> ; O recolhimen~ das contribuições do pessoal a que' se',·:-:i~~ 
...,_te ~o, se,~ na forma estabelecida pelo Conselho Consultl~o do;Àtf~Jt 

___ ..... ,•, ·-•-.,., 

'."10''~ ~écút.lvo expedira a regulamentação d&te decret.o-leLh;L~ii." 
: ti. a.te Jleoret.o-Lel ent:rarâ ém vigor na data de sua publicação, revo-j,~~ 

l&Lllt.fJl:;!J~ c•J, de 28 de outubro de 1952, 3.819, de 5 de fevereiro de ,---~'.;êJ.f-1, 
.... ;~(~l~~,tle maio de ~~~6, 10.296 ( •>, de 6 de dezembro de 19~ Q, _,_-'!": 

, ~--- • 1 , de 111 de.j ,e tle 1969. . ~· . ,. 

, 'ai.ta a.1 Abreu Sodré ·- Governador do Estado. \e " , .. · ' ,,.,. 

'~•''.'~i::''~. "'; U7; 1968, "''· 1.481; Leg. Eat., 1957, "''· 78; 1952, ~ 207;. '-1.i,' • ~ 
,_ lia. ~·· 97ll; 1989, ""· 426. · ·i-' 

{\:" •, •~4t~• • . •'J'"c 
' ••• ,, '. ,. ' -<\I, ------ ; (:, - • .. A ,.;_ ·, , .~.-, -·_ •• ·•,;,,,.~ 

. . _ . -,,-- -1,EI N. 260 - DE 29 DE MAIO DE 19'10 · - , · ',~~;l 
'~ DlaJ6e s6(bre a Inatividade dos componentes da Policia" Militar : ·. ,,,;'. 

~:;f~r \do Estad~d::

0

P::::o P:s:
10

da atribuição que, JJOr,·i • _ ·,i~; 
-~ ,:·-r:.,_1:r n. 47. (•), de '1 de fevereiro de 1961>; lhe confere o ,1,-1" .. dtt, 

·~ tltuclonal n •. 5 (•), de. 13 de dezembro de 1968,. decreta:,.'•,(lfJ':,. 
• ' . ,_, ·,,.·,.:,;·· 

't ~,,,-.._~ . •• ,-;. ' ' ... ,_,,.,_,•~-"·-,;. '.- ' ' •, ,,. -~ . '.,, - • • ,,. . ' ,, ,••Ã-1-~ ' --,~•-- . 
:·, .·• • • ,,,'_"- '·- •• ~,- ·--r. ,!·;_:'-·' ',,.- .. -M_,-,,.,;,,"'i,_·{i;;.-· ) .• ~•11: 

, ~ • ,1_:-l-~.;t" --~:•.ii<i~i~, 
~ > ~--' • 
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Nos te11110s do ítem 3, parágrafo único do rtigo 
148, da IX onsolidação do Regimento Inte o, a 
presente pr posição esteve em pauta nos dias 
corresponde tes às 8ª a 11ª Sessões Ordinári s ( de 
25 a 31/03/ 9), não tendo recebido emend s ou 
substitutivos 

DOL, 3 1 / 3/99 
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